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Ata da sessão ordinária realizada 
dia 30 de junho de 2023 

 
 
Aos trinta dias do mês de junho, do ano dois mil e vinte e três, pelas vinte e uma 

horas e dez minutos, reuniu-se a Assembleia Municipal de Almodôvar, em sessão 
ordinária, na sala das sessões, no edifício sede dos paços do Município de Almodôvar, 
sob a presidência de Francisco Manuel Valadas Abreu, secretariado por, Filipa Isabel 
Ribeiro de Sousa, como 1ª secretária e Alexandre Guerreiro Figueiredo como 2.º 
secretário, dando cumprimento ao preceituado no n.º 1 do artigo 27.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual. -----------------------------------------------  

Encontravam-se presentes na sessão os deputados:  ------------------------------------  

Eleitos pelo PS: Maria Fernanda Belchior Caetano Guerreiro, António Manuel Horta 
Fontinha, Maria Cristina Martins Brás Germano, João Manuel dos Santos Romba 
Guerreiro, Marília da Conceição Guerreiro, Rui Manuel Gaspar Cortes Guerreiro, Helena 
Isabel Teixeira Barão, Sandrina Madeira Casimiro, o Presidente da União de Freguesias 
de Almodôvar e Sr.ª da Graça de Padrões, Domingos Manuel Romba Guerreiro, o 
Presidente da Junta de Freguesia da Aldeia dos Fernandes, José Germano Silvestre, o 
Presidente de Junta de Freguesia de S. Barnabé, António Manuel Silva Amaro, o 
Presidente da Junta de Freguesia do Rosário, Francisco Manuel Gonçalves da Luz, o 
Presidente da Junta de Freguesia de Santa Cruz, Eduardo José Dias Gonçalves e o 
Presidente da União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, Dário Martins 
Guerreiro. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Eleitos pelo PSD: Vítor Manuel Libânio Afonso, Pedro Manuel Bita Messias e Melo 
Franco, Ana Isabel Teixeira Guerreiro e Ruben Daniel Fernandes Guerreiro.  ---------------  

Nos termos dos n.ºs 1 e 3 do artigo 48.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na sua 
atual redação, estiveram presentes nesta sessão para além do Presidente da Câmara 
António Manuel Ascenção Mestre Bota (PS), a Senhora Vice-Presidente, Ana Manuela 
de Jesus Guerreiro do Carmo (PS) e os Senhores Vereadores, João de Deus Lopes 
Pereira (PS), Lucinda Maria Marques Jorge (PS) e António José Messias do Rosário 
Sebastião (PSD). ------------------------------------------------------------------------------------------   

Da presente sessão constou a seguinte ORDEM DO DIA:  -----------------------------------  

A – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos 
termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, conjugado com o artigo 39.º do Regimento; ----------------  

A.1 - Intervenção dos Munícipes; -----------------------------------------------------------------  
A.2 - Esclarecimentos.-------------------------------------------------------------------------------  

B – PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA : -----------------------------------------------  

B.1 – Ausências, Suspensões, Renúncias de mandatos e respetivo preenchimento de 
vagas; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

B.2 – Votação da ata n.º 10, de 28 de abril de 2023 e da ata n.º 11, de 06 de junho de 
2023 (quadriénio 2021/2025);  

B.3 - Leitura de expediente;  -----------------------------------------------------------------------  
B.4 – Intervenções.  ----------------------------------------------------------------------------------  

C – PERÍODO DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------------  

C.1 - Apreciação e deliberação sobre a proposta de Reconhecimento de Interesse 
Público Municipal do Projeto " Rota da Estrada Nacional N2"; ----------------------------------   
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C.2 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta de apoio financeiro a atribuir à 
Freguesia do Rosário no âmbito da aquisição de bens - Cobertura do Palco do Centro 
Cultural do Rosário; -------------------------------------------------------------------------------------  

C.3 - Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio financeiro a atribuir à 
União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires no âmbito da aquisição de 
equipamentos desportivos para o Campo de Futebol de Santa Clara; -------------------------  

C.4 - Apreciação e deliberação sobre a nomeação do Auditor Externo responsável pela 
Certificação Legal de Contas no Município de Almodôvar; ----------------------------------------------  

C.5 - Apreciação e deliberação sobre a renovação/substituição de representantes da 
Assembleia Municipal na CPCJ de Almodôvar, que terminam o seu mandato na CPCJ em 
07/07/2023; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

C.6 - Conhecimento sobre a entrada em vigor da Revisão do Plano de Gestão de Riscos de 
Corrupção e Infrações Conexas do Município de Almodôvar; ------------------------------------------  

C.7 - Conhecimento da Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos, no âmbito da 
Autorização Prévia Genérica para assunção dos mesmos, nos termos do disposto na Lei n.º 
8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual redação;---------------------------------------------------------  

C.8 - Apreciação da informação do Presidente da Câmara sobre a Atividade do Município, 
bem como da situação financeira, nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c), do n.º 
2, do art.º 25.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro e do artigo 37.º do Regimento; -----------  

C.9 - Aprovação da ata em minuta.  ---------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia começou por dizer que é um prazer receber todos os 
presentes em mais uma sessão da Assembleia Municipal. ---------------------------------------   

Prosseguindo, deu início à Ordem de Trabalhos. --------------------------------------------------   

A – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: -------------------  

Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, conjugado com o artigo 39.º do Regimento; a Assembleia 
fixou um período para intervenção do público, que foi utilizado.  ----------------------------  

O Presidente da Assembleia adiantou que se inscreveu para intervir, nos termos 
Regimentais, o Senhor Luís Martins ao qual irá dar a palavra. ----------------------------------  

o Presidente da Assembleia deu a palavra ao Senhor Luís Martins que referiu o 
seguinte: ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

O que o traz aqui é colocar algumas questões sobre alguns assuntos que pretende 
esclarecidos e alguns não serão só questões mas também uma apreciação e sugestões. 
No entanto, acha que se enquadram e bem no âmbito dos assuntos de interesse público 
e podem ser integrados na sua intervenção, embora não sejam propriamente questões.  

Sobre as bolsas de estudo aos estudantes do ensino superior que o município de 
Almodôvar atribui, gostaria de fazer duas questões: ----------------------------------------------  

1.ª - Aquando da última alteração ao regulamento municipal que foi discutido nesta 
assembleia, uma situação que tinha a ver com as bolsas atribuídas aos candidatos que 
irão frequentar mestrados, na altura até levantou essa questão na qualidade de 
deputado nesta Assembleia, sobre uma norma que limitava a elegibilidade dos 
candidatos a essa bolsa, apenas se podem candidatar nos dois anos letivos 
subsequentes ao término da licenciatura. Na altura considerou, e continua a considerar, 
que esta é uma violação do direito de igualdade que inclusivamente vai contra as 
orientações da União Europeia sobre a formação ao longo da vida e que deveria ser 
alterada.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

A sua questão é se o município pensa alterar esta norma ou se pelo menos pensa, em 
sede de Câmara Municipal, poder deliberar no sentido de alargar a elegibilidade destes 
candidatos, embora a norma continue a constar no regulamento. -----------------------------  
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 Mas mais importante que isso tem a ver com o procedimento da atribuição das 
bolsas aos estudantes de licenciatura, lembra que quando foi membro da Assembleia 
Municipal nunca concorreu a nenhuma bolsa, não é que estivesse legalmente impedido, 
mas achou que por uma questão de dever moral não o devia fazer.  ---------------------------  

No 3.º ano da licenciatura deparou-se com uma situação que a si não lhe causou 
constrangimentos, felizmente, mas que lhe parece que a alguns estudantes e algumas 
famílias poderá causar. O prazo de apresentação das candidaturas termina a 31 de 
outubro, é frequentemente deliberado em reunião de Câmara a atribuição dessas bolsas 
no final do mês de março, início do mês de abril, para quem anda no ensino superior 
percebe que é a 3 meses do término do ano letivo. Todos os outros meses pode ter 
havido que os estudantes e as famílias já tiveram um incremento de despesas e, 
essencialmente, esse incremento de despesas se verifica no início do ano letivo e não no 
início do 2.º semestre. Não é que não seja importante a atribuição dessas bolsas, mas 
não lhe parece que o procedimento seja assim tão exigente que os serviços não o 
possam conseguir e, se for regulamentado dessa forma e o município tiver essa dotação 
financeira estabelecida, para ser atribuído mais rápido até porque noutros municípios 
assim acontece. -------------------------------------------------------------------------------------------  

Depois, os loteamentos municipais para habitação jovem. Na sessão da Assembleia 
Municipal de 28 de fevereiro de 2020, sessão descentralizada na Aldeia dos Fernandes, 
o Senhor Presidente da Câmara lamentou-se com o facto de ainda não ter conseguido 
lançar o projeto de habitação jovem na Aldeia dos Fernandes e deixou nessa sessão a 
esperança aos cidadãos que lá se encontravam e aos cidadãos daquela freguesia que no 
ano seguinte pretendia que os lotes começassem a tomar figura, foram essas as 
palavras. Sabe que depois se meteu o covid, foram períodos complicados, depois 
também veio a guerra, a inflação, não é fácil arranjar empresas para fazer obras, mas 
este ano quando foi discutido o orçamento municipal repararam que a prioridade era o 
loteamento do Rosário, que esse sim tinha dotação para pressupostamente avançar 
ainda durante este ano e o da Aldeia dos Fernandes não. ----------------------------------------  

A sua questão é simples e mais do que achar qual é que deve ser a prioridade é 
perceber qual é a prioridade para o executivo municipal e com transparência 
percebermos.  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

O executivo considera que existe um problema de acesso à habitação no nosso 
concelho, sim ou não? Como é que o vamos resolver? Investimento em loteamentos, 
requalificação urbana de casas degradadas, loteamentos descentralizados, loteamentos 
na vila, qual é a estratégia? E depois qual é a prioridade da sua execução, com 
transparência, porque o Senhor Presidente de certeza que recebe mensagens dos Jovens 
da Aldeia dos Fernandes, não diz diariamente mas mensalmente, a perguntar quando é 
que avançam. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

 Com transparência dizerem não é neste ano, não conseguimos, no próximo ano 
avança aquele depois avança o outro, com certeza existe um planeamento sobre qual é a 
estratégia que temos para resolver o problema de habitação, que é hoje sem sombra de 
dúvidas, o problema que mais afeta a emancipação dos jovens em Portugal e 
especificamente no concelho de Almodôvar.  -------------------------------------------------------  

Ainda a questão dos Loteamentos, o loteamento de Almodôvar, Mártir e Santo, 
felizmente as obras estão a avançar e em breve provavelmente iremos avançar tão 
breve quanto possível, não muito, mas será com certeza em breve colocados os lotes em 
hasta pública para aquisição. A sua questão é se vão manter as mesmas regras e os 
mesmos procedimentos que foram utilizados nas últimas vendas de lotes que foram 
efetuados no concelho, em que unicamente a grande diferença para além dos primeiros 
critérios de atribuição bastante largos, depois tínhamos uma muito valorização do valor 
que era proposto pelas pessoas para o próprio lote, ou se vamos pelo menos numa 
parte, se calhar metade dos lotes, estreitar o filtro desses critérios de forma a que se 
evite que aqueles 15 lotes, quando a procura são de 50 ou 60 no concelho de 
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Almodôvar, que a Câmara não vai lucrar com a especulação imobiliária que poderá sair 
dali, ou seja, vejamos o município de Odemira que atribui valores fixos aos lotes e 
depois a sua atribuição é feita consoante critérios quer seja o número de filhos, quer 
seja o valor dos rendimentos do agregado familiar, uma série de coisas que não diz que 
todos deverão ser assim porque o mercado também precisa de funcionar, mas a 
autarquia não pretende e não existe para fazer lucro. O Senhor Presidente pondera 
analisar essa possibilidade?  ---------------------------------------------------------------------------  

Ainda na sessão da Assembleia Municipal que se realizou na Aldeia dos Fernandes, já 
no longínquo dia 28 de fevereiro de 2020, o Senhor Presidente informou que estavam a 
ser elaborados projetos com vista à reabilitação, nos meses seguintes, dos Campos de 
Ténis do Complexo Desportivo de Almodôvar e trouxe uma boa noticia aos jovens da 
Aldeia dos Fernandes, a recuperação do Polidesportivo da Aldeia dos Fernandes. Qual é 
o ponto de situação desses projetos e se continuam a ser prioridade para o município? --   

Programa de apoio ao empreendedorismo e desculpe se a questão é já fora de 
tempo, se já foi corrigida efetivamente, procurou no website do Município informação e 
o que lhe parece é que continuam suspensas as candidaturas a este programa. Foram 
suspensas e tornado público um Despacho do Senhor Presidente da Câmara, Despacho 
n.º 26/2022 em que a partir de 17 de fevereiro de 2022 estavam suspensas as 
candidaturas a este programa, com o fundamentado de melhorar e aprofundar os 
critérios de ponderação e análise das candidaturas submetidas, de modo a que o seu 
articulado se coadune com as exigências atuais. Passou mais de um ano, o programa de 
apoio ao empreendedorismo acha que teve um bom impacto no nosso concelho, ajudou 
a implementar novos projetos empresariais no concelho, ajudou à criação do próprio 
emprego de alguns jovens empreendedores no concelho, era talvez uma das principais 
marcas diferenciadoras pela positiva do concelho de Almodôvar em relação aos 
concelhos da nossa região e se continuar suspenso é um erro. É um erro até porque 
estamos numa fase em que provavelmente temos cada vez mais incentivos e a 
estratégia é de incentivar a criação do próprio emprego, incentivar as ideias 
empreendedoras, a criação de iniciativas empresariais. O Município de Almodôvar 
pretende em breve recuperar este programa? Necessariamente melhorá-lo como 
comunicou que fazia falta, até porque esta foi uma decisão deliberada por unanimidade 
na Câmara Municipal e voltar efetivamente a colocar este apoio ao serviço dos cidadãos.  

Orçamento participativo Jovem - em 2021 foi aprovado um projeto. Qual é o ponto 
de execução desse projeto atualmente? Deixamos há muito tempo de ter informações 
sobre qual era o ponto de situação decorria do orçamento participativo. O projeto está 
em fase de execução? De análise? Este projeto em concreto é muito importante, é 
interessante, mobilizou os jovens do concelho de Almodôvar e gostava de saber qual é a 
estratégia do executivo atual no âmbito destas políticas participativas, este projeto que 
se realizou há 2 anos e não se voltou a realizar foi uma situação experimental e que 
vamos abandonar? Foi um projeto que é para voltar a realizar e com uma periodicidade 
que se vai definir e não pode ser anual, ou pode, depende. Vai continuar a ser só 
orçamento participativo jovem ou vai ser alargado a todos os cidadãos e desta forma 
estimular a participação cívica de mais pessoas?  -------------------------------------------------  

Medidas de mitigação dos efeitos da inflação - o Município de Almodôvar foi no 
âmbito do apoio ao tecido empresarial, provavelmente, um exemplo na nossa região de 
programas de apoio ao tecido empresarial, para que naquele período difícil de crise 
conseguisse sobreviver e conseguisse voltar com uma pujança económica que 
permitisse alavancar a economia do concelho. Agora tivemos uma crise que não afetou 
tanto os empresários mas a população e principalmente a população com mais baixos 
rendimentos e com mais carências económicas.  --------------------------------------------------  

No âmbito do PATECA o município investiu 600 mil euros num ano e meio. ------------  
 Que medidas tomou no âmbito da mitigação dos efeitos da inflação e qual foi o seu 

impacto? Houve aumento do valor das bolsas de estudo? Houve aumento do valor da 
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comparticipação dos medicamentos, no Cartão Almodôvar Solidário? Houve aumento 
da dotação dos programas de emergência social? Gostava de saber se sim ou, se 
felizmente, no nosso concelho não houve necessidades económicas nesse sentido. --------  

Termina com duas saudações ao município: ---------------------------------------------------   
Por ter implementado a iniciativa um dia na presidência. Saudar também os 

deputados da juventude socialista da Assembleia Municipal que sabe que foram fazendo 
muito esforço para que este programa fosse implementado. ------------------------------------   

Saudar o Município, o Agrupamento de Escolas e todos os que contribuíram para que 
no próximo ano tenhamos ensino superior no concelho de Almodôvar. Aumentar a 
possibilidade dos nossos jovens poderem frequentar um CTESP, que é uma oferta 
formativa cada vez mais importante para a qualificação dos jovens e levá-los para o 
mercado de trabalho e é bom que Almodôvar consiga trazer esse tipo de iniciativas, 
consigamos trazer outros, descentralizar e dar aos nossos jovens mais oportunidades. --   

Obrigado e nestas duas questões parabéns. ----------------------------------------------------  

Seguidamente, o Presidente da Assembleia deu a palavra ao Presidente da Câmara 
para esclarecer o munícipe. ----------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara começou por cumprimentar todos os presentes, em 
especial cumprimentou o Senhor Luís Martins, dizendo que faz sempre falta nestas 
Assembleias porque tem questões muito pertinentes e fazem falta serem tratadas. -------  

Continuando, referiu que confessa que não percebeu a última pergunta do PATECA, 
mas depois se puder repetir no final quando conseguir explicar ou falar disto tudo. ------  

Quanto às bolsas de estudo, vai dar a sua opinião, apesar de a Câmara Municipal não 
ser sua, esta é a sua opinião. Temos um conjunto de Vereadores na Câmara e colocará o 
assunto para discussão em reunião de Câmara, mas a sua opinião é a seguinte: quando a 
Câmara apoia as licenciaturas está a apoiar jovens estudantes que estão no curso da sua 
formação, que ainda não trabalham, que não têm qualquer tipo de rendimento. 
Portanto, concorda até que se dê uma benesse se não conseguirem acabar em 3 anos, 
que se dê mais meio ano, concorda, porque não têm qualquer rendimento. Quando a 
apoiaram os mestrados foi deliberado pela Câmara, e já foi neste executivo que essa 
medida foi feita, que os mestrados e os CTESP fossem incluídos. Acharam que as 
pessoas que já estão no mercado de trabalho já podem pagar a sua formação académica 
e na sua grande parte os mestrados que temos hoje em dia são mestrados integrados, a 
maior parte deles, são formações desde a farmácia até à Gestão, onde os cursos incluem 
geralmente 4 anos com mais algum, por vezes mais algum tempo, porque ou não 
conseguem terminar ou têm de fazer a formação em contexto de trabalho. Acha que a 
Câmara não tem que estar a financiar quando a pessoa já está a usufruir de um salário e 
já está em desigualdade em relação àqueles que acabam a sua licenciatura, no entanto, 
deixa em aberto e vai pôr em reunião de Câmara para discussão informal para que 
possam analisar. Isto é pertinente, não deixa de ser, mas esta é a sua opinião e é com 
essa opinião que vai partir para a tal reunião de Câmara. (alguém falou se microfone)  ---  

Não está indisponível para deixar de lado os dois anos de apoio, não está, no entanto 
o mestrado geralmente acaba-se num ano. Temos tido situações de reclamações de 
alunos que pela sua dificuldade de curso, etc. têm que fazer dois anos e se calhar 
teremos que ponderar, mas a sua opinião é esta, no entanto, são 5 vereadores e 
naturalmente ouvir todos é sempre mais vantajoso do que decidir sozinho. ----------------  

Loteamento municipal jovem da Aldeia dos Fernandes, aqui o ano passado, e 
eventualmente já não está a cumprir aquele compromisso que fez, também tem essa 
faceta, nem sempre conseguem cumprir os compromissos que fazem, nem quem o 
antecedeu nem quem o vai suceder, é natural. Existem contextos, existem situações, 
existem prioridades que surgem, existem dificuldades que surgem e estamos num ano 
extremamente difícil em termos financeiros, extremamente difícil para nós Almodôvar e 
para todas as Câmaras Municipais, com meia dúzia de exceções de Câmaras que têm 
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rendimentos bastante grandes em EMI e praia, como por exemplo a Câmaras de Loulé, 
ou Albufeira, Câmaras que não se enquadram naquilo que é o ano atípico que temos este 
ano. Já tivemos outro ano assim, eventualmente em 2009 ou 2010, anos difíceis um por 
uma razão e este por outra razão, não estamos com tanta dificuldade como nessa altura 
porque a crise apesar de ser igual é uma crise de subida de preços para os quais nós não 
estávamos preparados e a Câmara viu o seu orçamento diminuído em relação à 
capacidade de pagamento das suas compras, as despesas aumentaram 20% a 30% 
dentro do mesmo nível, dentro das mesmas compras, do mesmo gasóleo, dos mesmos 
pneus, das mesmas peças, dos mesmos materiais de construção, mas o aumento de 
custo foi significativo e a receita não acompanhou ainda esse aumento de custo, 
portanto estamos num ano com alguma contenção e um ano em que os eventos custam 
quase o dobro, os funcionários foram aumentados, e bem, com reflexo a 1 de janeiro e 
foram aumentados em maio ou junho, o que deu um impacto de 300 ou 400 mil euros a 
mais no nosso orçamento, dinheiro bem gasto, que entra de facto na sociedade, mas 
com o qual nós não estávamos a contar e para o qual nós não tivemos aumento de 
receita. Isto não justifica que não tenha ainda avançado com o loteamento da Aldeia dos 
Fernandes. O facto é que temos o loteamento do Rosário com projeto pronto, deve ir à 
2.ª reunião de Câmara de julho, terminamos o loteamento do Mártir e Santo com um 
ano de atraso e se calhar isso também ajudou a não cumprir a Aldeia dos Fernandes e a 
seguir ao Rosário vamos para a Aldeia dos Fernandes.  ------------------------------------------  

Dizer uma pequena coisa que é, a Aldeia dos Fernandes teve há muito pouco tempo 
atrás um lote e tivemos até dificuldade em vendê-lo, isto não indica que os jovens da 
Aldeia não precisem de lotes, se calhar não gostavam daquele, tudo bem, mas é um 
indicador que não há assim tanta falta de loteamentos, porque até pensou que ia ser 
uma guerra armada na Aldeia dos Fernandes. De facto recebe muitos telefonemas de 
jovens, por vezes do mesmo jovem ou da mesma jovem duas/três vezes por mês, mas 
isto não justificando naturalmente a falta, ou melhor, a sua falta deixa-o um bocadinho 
mais tranquilo, ainda tem tempo. No entanto é já uma prioridade, faz parte das nossas 
GOP deste ano, não está assegurado o dinheiro total para fazer o loteamento, mas está lá 
o dinheiro para o projeto e temos que avançar com o projeto ainda este ano. Não sabe se 
o tranquiliza, pensa que sim, de facto não está tranquilo com a situação, deve confessar, 
não pode porque só está tranquilo quando executa e não executando aquilo que tinha 
comprometido consigo mesmo de o fazer não está tranquilo, mas é a vida autárquica. 
Entretanto tem outras coisas que o tranquilizam das quais se orgulha de já ter feito, 
quando pensou que levariam mais tempo. De qualquer das maneiras o ELH é a solução 
para o nosso concelho e para o país, dizer que o ELH está a maior bagunça que já viu na 
sus vida, há dois anos que esperam respostas do IHRU, dois anos. Tem uma reunião 
pedida de urgência com o representante do IHRU e com a Senhora Ministra inclusive, 
está à espera que lhe digam alguma coisa porque já não faz sentido a Câmara ter 
medidas para aprovar, querem avançar com a compra do loteamento do Maldonado, 
não sabe se já teve aqui a oportunidade de dizer, estão a reunir e a tentar encontrar 
soluções para comprar e resolver o problema do Maldonado, um problema que só a 
Câmara basicamente conseguirá resolver, vai ser muito difícil outra empresa que não 
seja a Câmara Municipal resolver por questões burocráticas, legislativas, porque existe 
um acordo, digamos assim, existe um contrato feito com o loteador, um alvará de 
construção, que é o nome correto, e que deixou de ser cumprido e que a Câmara já podia 
ter “caçado” e não “caçou”, e desculpem esta expressão do “caçar”, mas é um nome de 
gíria, já podíamos ter de facto solicitado para nós, mas depois ficávamos com o menino 
nas mãos ainda maior, portanto, o nosso problema passa por tentar encontrar aqui uma 
solução financeira que está a ser negociada com o gestor de falências. Acha que na 
próxima semana têm reunião para que o mesmo abdique de percentagens que está a 
exigir, a ver se conseguem que os lotes saiam ao preço dos lotes que temos 
normalmente vendido como lotes municipais, não querendo fazer concorrência a 
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ninguém, mas não querendo também, como o Luís disse e muito bem, fazer parte da 
bolha imobiliária do concelho. -------------------------------------------------------------------------   

De qualquer das maneiras temos isso, temos uma outra situação de casas sociais que 
queremos começar a construir, temos o projeto feito para 6 apartamentos e o ELH não 
está a dar resposta e de facto a Câmara também não tem dinheiro para tudo e se tem 
aqui 2 milhões e 800 mil euros em ELH e se podemos usá-lo, não vamos estar a usar 
dinheiro de outras obras que não são financiadas, isso seria uma má gestão.  ---------------  

Daremos até ao último momento as hipóteses todas para que consigamos ir buscar 
dinheiro ao ELH, temos dinheiro para gastar, não temos resposta do IHRU em relação às 
aprovações dos projetos que lá temos, nem rendas apoiadas, nem compra de imóveis, 
nem obras em imóveis próprios da Câmara, não temos tido resposta de nada. Sabe que 
não é um problema da Câmara de Almodôvar, sabe que é global, mas a Câmara não pode 
estar a suportar ou a aguentar a situação muito mais tempo e dentro em breve a própria 
CIMBAL, como sabem a que preside, vai emitir um comunicado e vai fazer uma 
reclamação pública em relação àquilo que têm sido os constrangimentos da não decisão 
do ELH. E diz-nos uma coisa, o custo da inação está a ser gigante e às vezes nós não 
pensamos que os custos de inação são maiores que os custos de uma má execução. 
Quando há má execução remediamos, reparamos, a inação faz-nos perder o dinheiro 
daqui a 3 anos e temos zero construído financiado pelo ELH, portanto, a preocupação, 
principalmente no distrito, não é só aqui em Almodôvar, mas está aqui a responder 
perante Almodôvar. --------------------------------------------------------------------------------------   

Mártir e Santo – terminaram os lotes, estão à espera que o registo seja efetuado, já 
está pedido, já está pago, deve estar efetuado em julho, levam geralmente 30 dias já 
pedimos no início de junho, julga que pode comprometer-se com os deputados que 
durante o mês de julho, se receberem em julho, lançarem os concursos de venda dos 
lotes em agosto, o mais tardar em setembro. O regulamento que falou é precisamente 
igual ao regulamento que fizeram no loteamento da Cerca do Convento e que fizeram, 
agora para o lote da Aldeia dos Fernandes, ou seja, correu bem, os lotes são vendidos a 
um preço bastante acessível, temos jovens para participar, temos 5 ou 6 critérios de 
pontuação em que validamos e priorizamos os jovens que residem no concelho, os que 
não têm casa, os que têm família sem ter casa, tudo isto com majoração, ou seja, pode ir 
de zero a cinco pontos se residir no concelho, não pode agora dizer quantos pontos são, 
mas imaginemos são 5, se tiver entre 18 e 30 anos são 5 pontos, se for casado mas se 
não tiver casa são outros 5, se for casado e tiver uma casa alugada são 4, por exemplo, 
fazemos tudo isto para dar hipótese a todos os jovens, toda a gente pode participar até, 
penso eu, que há idade de 45 anos. No entanto pensa, se não está em erro, a hipótese de 
dar mais dinheiro permite compensar muitas vezes um pai que quer ajudar ou uma mãe 
que quer ajudar um casal de filhos ou um filho que está casado e acho que só pode ser 
dado na condição do jovem aquele que está entre os 18 e os 30 ou 18 e 32, que isto não 
fique em ata como final, porque é o regulamento que está feito que conta, é só uma 
questão de ver o regulamento, se esse jovem for casado e não tiver casa própria, se 
reunir esse critério, então pode oferecer mais dinheiro para tentar ultrapassar outros 
jovens que tenham filhos, por exemplo, ou seja, tentamos que o jovem com necessidade 
real possam dar mais dinheiro, não vamos permitir que os lotes sejam vendidos para 
efeitos de compra e venda imediata de lotes, porque o preço não está para isso. A 
medida que fizeram no outro regulamento funcionou perfeitamente bem, se houver 
aqui algum furo, há gente inteligente no concelho de Almodôvar, felizmente, e 
conseguem furar os regulamentos, não conseguimos ser mais inteligentes do que essas 
pessoas, é assim, se houver algum furo aprendemos com a falha e a seguir tentaremos 
melhorar, mas, de facto, no loteamento da Cerca do Convento não houve furos, correu 
bem, se calhar já houve tempo para algumas inteligências conseguirem encontrar 
soluções, mas com esta medida da pontuação acho que funciona muito bem e vamos 
manter o preço, vai ser mais ou menos igual. Daqui a bocadinho respondo sobre os 
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subsídios, mas não aumentamos subsídios, também não aumentamos os custos, apesar 
do loteamento nos ter custado 600 mil euros, um custo social da Câmara Municipal, o da 
Cerca do Convento também nos custou 900 mil euros, realizamos nos 14 lotes cerca de 
250 mil euros, números redondos, e neste são 12 lotes para venda, vamos realizar 
também 220 ou 230mil euros, isto é o custo social, é o custo que a Câmara tem para 
segurar jovens, para colocar jovens a viver, para colocar vivendas novas, para dar a 
hipótese a jovens que não querem recuperar casas antigas porque também há os que 
não querem e querem viver numa vivenda feita ao gosto deles, projetada por eles.  -------  

Se houver sugestões de qualquer uma das pessoas desta sala para melhoria do 
articulado daquilo que é o nosso regulamento estamos cá, não está fechado, o processo 
está lá é só uma questão de nos próximos 30 dias no máximo fazerem-nos chegar 
sugestões, porque podemos sempre implementar uma outra medida que seja 
naturalmente viável, e que a Câmara aprove claro está, o regulamento vai ter que ir à 
Câmara Municipal. ---------------------------------------------------------------------------------------   

Polidesportivo da Aldeia dos Fernandes, está verba suficiente no nosso orçamento 
deste ano, são cerca de 30 mil euros que temos de orçamento para fazer não a cobertura 
mas a pavimentação em cimento e a relva sintética, igualzinho como está aqui este da 
escola primária, portanto há uma cobertura com uma matéria que é um betão que é 
absorvente de água, leva um verniz qualquer especial para não estalar, enfim, não sabe 
bem a designação técnica, depois leva uma relva sintética. O projeto está pronto, temos 
o dinheiro na rubrica, está dotado com dinheiro suficiente e ainda é feito até ao final do 
ano, será eventualmente a próxima obra na Aldeia dos Fernandes, mas de facto ainda 
não foi feito, ainda não se conseguiu lançar, temos inclusivamente orçamentos 
informais para ter noção do custo daquilo que vai ser feito, a cobertura terá que ficar 
para mais tarde, não temos agora capacidade financeira de fazer a cobertura, que é um 
custo que ronda os 250 mil euros, neste momento só para ter a noção, é um projeto para 
se fazer de futuro, mas neste momento não conseguimos. ---------------------------------------  

O programa de apoio ao empreendedorismo está suspenso, como disse não vai sair 
até ao final deste ano, estão a trabalhar nele, tem estado a pedir aconselhamento 
jurídico, vai também querer esperar para ver aquilo que são os critérios do SI2E que 
está a ser implementado na CIMBAL, vão organizar o SI2E novamente, foi um programa 
que funcionou muito bem no nosso Alentejo. A ESDIME, outras ADL’s, outas GAL’s, 
tomaram posse do projeto e fizeram-no funcionar, este ano vai funcionar somente com 
a CIMBAL e há regras onde nós podemos ir beber. ------------------------------------------------  

Há que haver muito cuidado neste programa de empreendedorismo, dizer que criou 
inclusivamente uma comissão para ir aferir até ao final do ano aquilo que são as falhas 
deste programa, está muito receoso com aquilo que nós pagamos e de facto pode não 
corresponder aquilo que foi contratualizado, pode não corresponder e isso implica aqui 
algum cuidado, porque nós podemos falhar uma vez, à segunda no mesmo aspeto não 
devemos falhar, devemos pelo menos acautelar esse aspeto e de facto neste programa 
houve algumas falhas, não propositadas, mas houve algumas falhas de aproveitamento 
do programa para áreas e para compras que não estavam minimamente previstas, nem 
minimamente consideradas no nosso programa de empreendedorismo. --------------------  

 Dizer que montamos escritórios em casas particulares, compramos carrinhas para 
construção civil, carrinhas para materiais de construção, financiamos uma série de 
situações, acredita que foi uma grande ajuda para os empresários, mas nesses 
empresários não houve qualquer tipo de inovação empresarial, foi fazerem mais do 
mesmo e não houve a beneficiação no concelho daquilo que podia ser hoje empregos 
novos, áreas temáticas novas, e o nosso objetivo era precisamente essas era áreas 
temáticas do turismo, inovação de situações novas que criassem emprego próprio e que 
gerassem micro economia e que a partir daí gerasse emprego direto e indireto, não 
conseguimos. Se não conseguimos alguma coisa está mal feita no regulamento porque 
pagamos muito dinheiro, nós gastamos 200 mil euros no último programa, portanto 
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houve dinheiro no mercado, há dinheiro a circular que é da Câmara, que é de todos nós, 
mas aquilo que se conseguiu com o programa não esteve à altura daquilo que eram as 
nossas espectativas no executivo e em reuniões de Câmara falamos muito sobre isso, 
debruçamo-nos sobre o assunto. Aferimos alguns erros, uns concordaram outros não 
concordaram, é a democracia a trabalhar, mas, de facto, todos concordamos em 
unanimemente suspender o programa porque precisa mesmo de ser revisto. Como 
estamos num ano muito difícil até ao fim do ano não vai ser lançado novamente e vai 
fazer tudo por tudo para que no próximo ano tenhamos o programa já com algumas 
normas que nos possam dar a segurança, porque nem todos os investimentos que se 
dizem empreendedorismo são de facto empreendedorismo, alguns são tesouraria e nós 
não podemos estar a financiar as tesourarias das empresas, isso é o Banco que faz, não é 
a Câmara Municipal. Confessa que está a ser o mais honesto possível, isto é a opinião 
que Câmara ao fim de 2 anos gerou nas reuniões de Câmara e é a sua perceção. É um 
conjunto de situações que está aqui a desabafar com a Assembleia, mas aquilo que está 
a dizer é responsável por aquilo que diz.  -----------------------------------------------------------  

O Luís disse uma coisa que discorda, desculpe discordar, não vai entrar em detalhes 
senão levaria muito tempo, mas disse-nos aqui que a marca mais diferenciadora em 
termos positivos foi o programa de empreendedorismo e discorda. A Câmara tem 
muitos investimentos que se orgulham e que todos vocês se devem orgulhar, 
investimentos de obra, temos por exemplo, este polidesportivo que se fez aqui na escola 
primária, aqui à nossa frente, com umas condições excelentes, um investimento de cerca 
de 200 mil euros, que foi igual ou parecido com o do empreendedorismo e está aqui 
para beneficio das nossas crianças. Temos investimentos de vias pedonais, temos uma 
série de investimentos de requalificação urbana, em Santa Clara, na Aldeia dos 
Fernandes, no Rosário, que têm orgulho, eram necessários e foram feitos.  ------------------  

Houve alguém que fez investimentos debaixo do chão, antes de nós, para melhorar 
condutas para abastecimento de água e certamente se orgulham desses investimentos, 
nós não íamos fazer os mesmos porque já estão feitos, fizemos outros que de facto 
faziam falta e o empreendedorismo não é o mais dinâmico ou não foi o de maior relevo, 
foi um bom programa é quase único nas Câmaras à nossa volta, marca positivamente a 
Câmara, mas certamente, e desculpe, não é o mais marcante ou mais diferenciador que 
nós temos feito. A nível de universidade, só para dar um exemplo, que custa muito 
menos que o empreendedorismo, a atribuição das bolsas de estudo que nós temos 
praticamente da pré-escola à universidade é de louvar, os transportes gratuitos para 
todas as universidades do país acho que é um programa excelente, uma grande ajuda à 
formação dos nossos jovens, pequenas coisas que custam no orçamento, custam mas 
são pequenas coisas que são diferenciadoras, mais ninguém faz transporte para todas as 
universidades do país, em Câmara nenhuma que conheça e tem perguntado a todos os 
colegas, ajudam os transportes para a universidade mais próxima, a nossa realidade 
também é outra, nós estamos a 65 km de Faro, a 65 Km de Beja e de facto temos 
realidade diferente, estamos no interior que é próximo, mas que não é assim tão 
próximo, e a maior parte das Câmaras do tamanho nossa, 6 mil ou 7 mil habitantes, no 
nosso Baixo Alentejo têm o mesmo problema e não fazem esse tipo de investimento, 
custa-nos 40 ou 50 mil euros por ano, não é uma fortuna mas é dinheiro a somar a 
outros.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Orçamento participativo jovem – já temos neste momento a aprovação da APA para a 
praia fluvial do Monte Clérigo, já está ok. O projeto está a ser desenvolvido para as 
acessibilidades, foi uma coisa que não pensamos, ou melhor não exigimos a quem 
apresentou o projeto. Foi extraordinário o projeto jovem, a primeira vez que se fez 
sortiu efeito, colocar uma piscina flutuante, mas não podemos ter acesso à piscina no 
meio das pedras, no meio do lodo, temos de ter acessibilidades e isso está a ser 
trabalhado, julga que até ao final do ano está pronto e a seguir é executar o projeto. Há 
dinheiro na rubrica, temos na rubrica cerca de 100 mil euros neste momento, se calhar 
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não chega para comprar a piscina e as acessibilidades, mas, de facto, vamos trabalhar 
nesse projeto e já estamos também em falta com os nossos jovens para ser honesto 
porque já devia estar feito. -----------------------------------------------------------------------------  
 Vamos retomar o orçamento participativo no próximo ano, mas também não lhe dá 
grande jeito estar a retomar um projeto participativo sem ter feito o de há 2 anos atrás. 
Tivemos o covid, a guerra, temos todas as desculpas, mas as desculpas também chegam 
a um ponto deixam de ser desculpas, passam a ser tramoias e nós não trabalhamos com 
tramoias, trabalhamos com muita honestidade e se o projeto não estiver executado 
dentro de um ano será já uma grande falha para a Câmara e registe-se que está a dizer 
porque já há tempo suficiente.  ------------------------------------------------------------------------  

As piscinas, os preços estão informalmente informados, sabemos os valores, 
sabemos tudo, é uma questão de juntar dinheiro e colocar, só que antes de o colocar 
temos de fazer as acessibilidades porque senão é acidente atrás de acidente e isso não 
podemos fazer, a parte difícil era conseguir a aprovação da APA para usar as águas para 
uso recreativo, já está. Agora estamos a fazer um projeto com um pequeno parque de 
estacionamento cá em baixo, na parte de baixo da barragem um parquezinho onde tem 
umas mesas, umas sombras e com uma zona em calçada desde daí até à entrada da água 
e depois uma plataforma em madeira, uma madeira XPTO que não incha ou pelo menos 
que incha pouco para dar acesso sem ser por cima das pedras e depois é espalhar meia 
dúzia de camiões de areia ali à volta e semana sim semana não voltar a fazê-lo como 
fazem noutros sítios, não é assim tão simples, mas de uma maneira simplex penso que é 
aquilo mais importante que temos que fazer. ------------------------------------------------------  
Prosseguindo disse que não percebeu a pergunta do PATECA, pede desculpa, se quiser 
dizer mesmo daí. -----------------------------------------------------------------------------------------   

(O Senhor Luís Martins fez novamente a pergunta sem microfone) -----------------------  
    Portanto gastámos cerca de 600 mil euros em PATECA, diz você e bem, e agora quanto 
é que gastámos nos apoios desta mitigação da guerra.  ------------------------------------------  
    Não gastámos, não fizemos qualquer tipo de apoio apesar de existir verba em 
orçamento para um programa que nós chamamos PAFICLA, acha que é um nome desse 
género, não chegaram a avançar com ele e se calhar não vão avançar, porque foi 
constrangedor para todos. Depois do covid veio esta guerra e tem sido constrangedor, 
mas o mesmo modelo que nós usamos para o PATECA seria o modelo ideal para isso, 
mas os custos são demasiado exagerados e já não se justifica porque está tudo aberto, as 
empresas pagam mais dinheiro dos produtos mas também cobram mais dinheiro 
daquilo que vendem, porque nós não estamos a comprar ao mesmo preço que 
comprávamos há 3 anos, estamos a comprar tudo mais caro, portanto se houve de facto 
uma inflação, essa inflação terá que ser suportada pelo Governo e não por nós. Se houve 
inflação na compra também houve imediatamente ajuste na venda, nós estamos neste 
momento a suportar custos em muitas áreas, não subimos a água, não subimos os 
esgotos, não subimos as refeições das crianças, não subimos os nossos serviços, não 
aumentamos valor nenhum, também não aumentamos valor do pagamento dos 
medicamentos, continuamos a pagar até aos 380 euros, se não se engana, pode estar em 
erro, acha que é 380 euros, continuamos a dar o mesmo apoio. Aumentamos sim o valor 
de comparticipação dos estudantes porque tivemos mais estudantes, mas não 
aumentamos o valor unitário, simplesmente mudamos a regra e vamos mudar 
novamente para o ano que vem, porque a regra não está funcional, detetamos este ano 
que não está funcional, eventualmente incluir aqui alguma abordagem daquela que foi 
falada, mas de facto e responsabilizo-me por isso, não considerei uma necessidade 
porque uma coisa era o PATECA onde estava toda a gente fechado, com ordenados para 
pagar, com rendas para pagar, com eletricidade, com água, com seguros, com 
responsabilidades enormes e nós fizemos um trabalho que é de louvar no país. A 
Câmara não gastou só 600 mil euros, gastou mais, não tem presente o número mas 
gastámos um total de cerca de 1 milhão e 200 mil euros com o Covid, entre máscaras, 
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entre líquido, entre medidas de apoio, entre viseiras, entre todos os apoios que demos 
ao Centro de Saúde, à GNR, às empresas. Estivemos presentes em todas as áreas que 
foram possíveis, não sabe se foi por isso que tiveram, e desculpem aqui o seu desabafo 
político, tamanha vantagem política, mas não o fizeram por politiquice, fizeram por 
necessidade e agora se fizessem alguma coisa nesse género já não sabe se as 
necessidades justificariam, pensa que está a ser claro, quando fizeram foi necessidade, 
realmente o povo de Almodôvar contribuiu de maneira significativa com apoio político, 
mas agora não se justifica essa necessidade, podia ser visto até como uma jogada 
política sem ser. Isto é a sua opinião e naturalmente que há aqui mais pessoas e o 
executivo na próxima reunião de Câmara terá oportunidade, caso esteja errado, de 
ponderar e de propor situações diferentes, mas julga que neste momento não há essa 
necessidade- ----------------------------------------------------------------------------------------------   

O Presidente da Assembleia disse que espera que com os esclarecimentos do 
Senhor Presidente, o munícipe Luís Martins tivesse ficado devidamente esclarecido 
sobre as questões que colocou. ------------------------------------------------------------------------  

B – PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA : -----------------------------------------------  

B.1 – AUSÊNCIAS, SUSPENSÕES, RENÚNCIAS DE MANDATOS E RESPETIVO 
PREENCHIMENTO DE VAGAS: -----------------------------------------------------------------------  

AUSÊNCIA DE MANDATO E PREENCHIMENTO DA RESPETIVA VAGA:- ---------------  

O Presidente da Assembleia fez saber que não se registaram pedidos de ausência 
para esta sessão.  -----------------------------------------------------------------------------------------  

A Assembleia tomou conhecimento. ----------------------------------------------------------  

JUSTIFICAÇÃO DE FALTAS ÀS SESSÕES ANTERIORES: ------------------------------------ 

O Presidente da Assembleia informou que justificaram as suas faltas os seguintes 
deputados: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Ana Isabel Teixeira Guerreiro, (PSD), enviou um requerimento que justifica a sua 
ausência à sessão ordinária de 28 de abril de 2023. - ---------------------------------------------  

O Presidente da Junta de Freguesia do Rosário, Francisco Manuel Gonçalves da Luz, 
enviou um requerimento que justifica a sua ausência à sessão Extraordinária de 06 de 
junho de 2023. - ------------------------------------------------------------------------------------------  

Ruben Daniel Fernandes Guerreiro, (PSD), enviou um requerimento que justifica a 
sua ausência à sessão Extraordinária de 06 de junho de 2023. - --------------------------------  

A Assembleia tomou conhecimento e justificou as respetivas faltas.  ----------------------  

RENÚNCIAS DE MANDATO.  ---------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia comunicou que pediu renúncia de mandato, por razões do 
foro pessoal e profissional, a deputada Marisa Raquel Monteiro Bonifácio, 
posicionada no oitavo lugar da lista dos membros efetivos do Partido Social Democrata 
(PSD), nos termos do artigo 15.º do Regimento desta Assembleia.  ----------------------------  

Esclareceu o Presidente da Assembleia que se trata de uma situação extraordinária, 
isto é, este membro é efetivo nas listas do Partido Social Democrata, posicionados em 8.º 
lugar, mas que não está em efetividade de funções como deputada nesta Assembleia. -----------   

Porém, para cumprimento da lei, sempre que é necessário convocá-la para substituir um 
dos membros efetivos em funções, torna-se muito difícil proceder às referidas substituições, 
sendo que deste modo poder-se-á avançar na lista e tornar o processo mais célere e eficaz. ----   

Face ao exposto, recordou que este membro não será substituído por ninguém.  ------------  

A Assembleia tomou conhecimento e em nada objetou.  --------------------------------------  
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B.2 – VOTAÇÃO DA ATA N.º 10, DE 28 DE ABRIL DE 2023 E DA ATA N.º 11, DE 
06 DE JUNHO DE 2023 (QUADRIÉNIO 2021/2025): -------------------------------------------  

VOTAÇÃO DA ATA N.º 10/2023 DA SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 28 DE 
ABRIL DE 2023 (QUADRIÉNIO 2021/2025): -------------------------------------------------------  

  O Presidente da Assembleia colocou à apreciação a Ata n.º 10 da sessão ordinária 
realizada no dia 28 de abril de 2023 (quadriénio de 2021/2025).  ----------------------------  

Para os fins previstos na alínea a) do artigo 40.º do Regimento e do n.º 2 do artigo 
57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, foram remetidas, em 
anexo à ordem do dia, fotocópia da ata da referida sessão, a qual foi previamente lida 
pelos membros e submetidas à apreciação e votação.  -------------------------------------------  

Não havendo pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou à votação 
a Ata n.º 10 da sessão ordinária de 28 de abril de 2023 (quadriénio de 2021/2025), 
tendo a Assembleia Municipal deliberado, por unanimidade dos presentes, com 17 
votos a favor (PS/PSD), aprovar a referida ata, a qual foi homologada em minuta, com 
exceção das intervenções dos senhores deputados, sendo assinada pelo Senhor 
Presidente e por quem a lavrou.  ----------------------------------------------------------------------  

Nos termos do n.º 3 do artigo 34.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, a deputada Ana Isabel Teixeira 
Guerreiro, (PSD), o Presidente da União de Freguesias de Almodôvar e Sr.ª da Graça de 
Padrões, Domingos Manuel Romba Guerreiro(PS), o Presidente da Junta de Freguesia de 
Santa Cruz, Eduardo José Dias Gonçalves (PS)  e o Presidente da União de Freguesias de 
Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, Dário Martins Guerreiro(PS), não participaram na 
aprovação da ata.  ----------------------------------------------------------------------------------------  

VOTAÇÃO DA ATA N.º 11/2023 DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 
06 DE JUNHO DE 2023 (QUADRIÉNIO 2021/2025): ----------------------------------------------  

  O Presidente da Assembleia colocou à apreciação a Ata n.º 11 da sessão 
extraordinária realizada no dia 06 de junho de 2023 (quadriénio de 2021/2025).  --------  

Para os fins previstos na alínea a) do artigo 40.º do Regimento e do n.º 2 do artigo 
57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, foram remetidas, em 
anexo à ordem do dia, fotocópia da ata da referida sessão, a qual foi previamente lida 
pelos membros e submetidas à apreciação e votação.  -------------------------------------------  

Não havendo pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou à votação 
a Ata n.º 11 da sessão extraordinária de 06 de junho de 2023 (quadriénio de 
2021/2025), tendo a Assembleia Municipal deliberado, por unanimidade dos 
presentes, com 18 votos a favor (PS/PSD), aprovar a referida ata, a qual foi 
homologada em minuta, com exceção das intervenções dos senhores deputados, sendo 
assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.  ------------------------------------------  

Nos termos do n.º 3 do artigo 34.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, os deputados Vítor Manuel 
Libânio Afonso (PSD), Ruben Daniel Fernandes Guerreiro, (PSD), e o Presidente da Junta 
de Freguesia do Rosário, Francisco Manuel Gonçalves da Luz (PS), não participaram na 
aprovação da ata.  ----------------------------------------------------------------------------------------  

B.3 - LEITURA DE EXPEDIENTE: ----------------------------------------------------------------  

Sobre este Ponto, o Presidente da Assembleia informou sobre a correspondência 
recebida e expedida pela Assembleia Municipal desde a última sessão até à presente 
data, cuja relação foi enviada a todos os membros, está disponível para consulta nos 
serviços de apoio, caso assim o desejem. ------------------------------------------------------------  
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B.4 – INTERVENÇÕES:  -----------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu o ponto e questionou os senhores 
deputados se pretendem fazer alguma intervenção. ----------------------------------------------  

Seguindo, abriu as inscrições para este ponto, tendo-se inscrito os Senhores 
deputados Pedro Franco, Ana Guerreiro e João Guerreiro. --------------------------------------  

De acordo com a ordem das inscrições, o Presidente da Assembleia deu a palavra ao 
deputado Pedro Franco, que referiu o seguinte: -------------------------------------------------  

Gostaria de fazer uma primeira questão que está relacionada com os eventos e as 
festas do concelho.  --------------------------------------------------------------------------------------  

Recentemente tivemos a Feira Medieval, que teve as suas particularidades a nível de 
participação. O PSD avisou várias vezes o executivo de que a questão da publicidade não 
estava a ser muito forte, neste momento estamos em vésperas da FACAL, um evento em 
que parece que o concelho está muito empolgado, agora sim, vemos grande participação 
mediática do concelho.  ---------------------------------------------------------------------------------  

Relativamente às festas é o seguinte, o concelho está aqui a despender verba, verba 
essa que tem de ser aplicada com um objetivo e quando nós olhamos para a questão das 
feiras é claro que há sempre objetivos, mais subjetivos como a parte pedagógica, a parte 
cultural, a parte inclusivamente de promoção dos produtos regionais, mas depois 
também há uma parte que já é mais tangível, mais mensurável que é o poder de 
alavancagem da própria feira, ou seja, o que é que aconteceu por exemplo ao nível da 
taxa turística? O que é que aconteceu a nível da restauração? Mesmo dos próprios 
participantes das feiras e mesmo até possíveis futuros negócios que se vão formar pela 
participação da feira e neste momento já existem técnicas que conseguem medir isso e 
estudar esse tipo de alavancagem e quando estamos aqui em frente a uma FACAL que se 
calhar uma parte significativa do orçamento da Câmara, talvez 3% do orçamento da 
Câmara, se calhar, pergunta-se se há algum estudo, se há alguma metodologia, se há 
alguma estratégia que a Câmara tem para medir esses fins. Há pouco o Senhor Luís 
Martins estava a falar do impacto que o PATECA teve e estas coisas também deviam ser 
um pouco postas lado a lado, porque nós quando temos estes estudos de alavancagem, 
quer dizer, nós também temos de perceber quando a Câmara está a gastar dinheiro 
público, qual é a vantagem que traz para o concelho. Como disse nem tudo é 
mensurável, mas dá-nos uma base comparativa bastante interessante, depois quando 
estivermos aqui a discutir política termos aqui um bocadinho mais sustentados e 
termos aqui mais um bocadinho de racionalidade económica nestes gastos. ----------------   

Dada a palavra ao Presidente da Câmara, começou por dizer que acha que isto não 
é uma questão, é uma opinião. Não há um estudo, o que a Câmara tem feito geralmente 
quando há eventos é questionar os nossos produtores, os nossos lojistas, os nossos 
restaurantes se valeu a pena. Agora o impacto socioeconómico que temos com uma 
FACAL, já lá vão 26 edições com esta, naturalmente que é significativo. Quanto é que 
isso vale? Vale a pena fazer o estudo? Com que objetivo para depois vermos que 
representou 100 mil euros de lucro, acha que representa mais, mas gastamos 300 se 
calhar, gastamos até mais porque já vimos o ano passado como é que foi com as tendas, 
passaram de 60 para 110, ponto final, os artistas cobram mais 10 mil cada um, o som e 
por aí fora. E não é só em Almodôvar, é no país, agora até já cobram taxa de deslocação 
porque a empresa ganha um concurso e diz que cobra X ao Km para vir montar as feiras, 
mas isso são nuances jurídicas. Fazer um estudo de impacto, podemos de facto a seguir 
à FACAL pedir um estudo gastar mais 4 ou 5 mil euros em estudo, não está fora de 
questão. E o que é que vamos ver? Se vale a pena fazer a FACAL? Vale, politicamente 
seria uma grande asneira deixar de fazer a FACAL, pensa que há aqui uma questão 
muito importante e todos sabem que quando defende a sua dama defende a sua dama, e 
quando tem que assumir culpas assume culpas. Neste momento esta FACAL devia estar 
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a ser feita no local que nós mais gostamos, apesar de achar que a ideia de fazer a FACAL 
dentro da vila é mais benéfica do que fazer a FACAL ali no cantinho das Eiras. De 
qualquer das maneiras, o cantinho das Eiras vai ser um local onde nós vamos fazer 
outro determinado tipo de eventos, feiras temáticas, exposições, aquilo que 
conseguirmos fazer ali, mas é um local onde tem menos custos, onde tem menos 
segurança, não precisamos de tanta segurança na feira para assegurar que não roubam 
as coisas das tendas, temos condições de canalização, de esgotos, de eletricidade nos 
locais das tendas, não temos tanto trabalho, são de linha, nem em canalização, nem em 
eletricidade, trazia-nos algumas vantagens e pensa que quando a feira for feita ali temos 
condições para melhorar a feira com o mesmo custo. Mas o custo não vai baixar, o custo 
está cá tal como o gasóleo e os pneus não vão baixar, estão cá e ficam. Temos que 
perceber as vantagens que a feira nos traz, mas se calhar há uma coisa mais importante 
para perceber, o que é que podemos fazer para trazer outras vantagens, acha que isso é 
mais importante, é fazer uma consulta de mercado local, que inovação é que queriam 
ver na feira para que isso permitisse um maior crescimento da economia local, um 
crescimento de empregos ou de empresas, isso sim, por aí vai com o Senhor deputado, 
fazer um estudo de ver o que é que a FACAL nos trás financeiramente. Gastar 5 mil 
euros eventualmente, mas pode-se fazer, mas de certeza que traz inúmeras vantagens, 
os hotéis já estão cheios, os restaurantes estão marcados, os turismos rurais também, 
traz impacto claro, as pessoas veem, o impacto maior que temos é social, a diáspora vem 
à feira, o tio, o primo, o avô, o sobrinho, vem à feira, as famílias encontram-se, à noite há 
FACOPOS deixa de ser FACAL e no fundo é a nossa feira mas permite que 100 
expositores, na maior parte deles empresas de Almodôvar, têm condições para estar cá, 
outros não são porque não têm. O nosso tecido empresarial em termos de produtos não 
é assim tão alargado, não obstante de há 15 anos para cá ou mais que fazemos 
capacitação de empresários mas ainda não conseguimos atingir o nível que queríamos e 
que vamos continuar a persistir, ai isso vamos. Pode pensar num estudo que lhe diga o 
que é que tem que fazer na feira, se o Senhor deputado lhe perguntar a feira de São 
Barnabé, do Medronho tem impacto? Não tem a mínima dúvida, porque São Barnabé é 
mais isolado, é mais afastado e há um produto típico daquela região e a região é vista 
como esse produto. A FACAL tem impacto, tem, mas não sabe fazer a medição desse 
impacto porque não tem conhecimento económico-financeiro para o fazer, mas tem 
impacto quanto? Não sabe quanto é que vale, mas podemos pedir esse estudo desde que 
depois não venha criticar no fim do ano que gastamos muito dinheiro em serviços aí. Se 
não vier tudo bem, nós gastamos os 5 mil euros no estudo, pode ser 4, 5, 3 mil euros, 
não sabe. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
 Acha que respondeu e não está a ser irónico, atenção, está a ser sincero. --------------------  

Prosseguindo, foi dada a palavra ao deputado João Guerreiro, que iniciou por dizer 
que antes de entrar na sua intervenção propriamente dita queria aqui deixar um aparte 
relativamente a uma observação feita por um dos deputados do PSD na penúltima 
sessão da Assembleia, ao referir que conhecia as limitações de cada um dos seus colegas 
deputados e dando a entender que algumas das intervenções seriam previamente 
escritas por terceiros para depois serem lidas na Assembleia. Quer sobre isto dizer que 
o facto de ser doutor ou engenheiro não aumenta ou diminui as capacidades de 
ninguém, aconselhando o deputado em causa a não julgar os livros pela capa, 
denunciando assim as suas próprias limitações. ---------------------------------------------------  

Dito isto quer deixar um louvor à boa organização das festas de São João, que com 
muito gosto este ano viu cheia de gente e animação. É sem dúvida uma festa que temos 
tido e continuamos a ter, que para além de celebrar o nosso feriado municipal já deu 
provas de conseguir mobilizar a população do concelho e atrair visitantes de fora, vê 
aqui, por isso, um grande valor e potencial de crescimento nesta festa e tem a certeza 
que a Câmara Municipal continuará a apostar nela e a fazer um excelente trabalho a este 
nível.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Aproxima-se mais uma edição da nossa FACAL, já viu o cartaz escolhido para este 
ano, mesmo não seguindo de perto todos os artistas escolhidos, vê que mais uma vez foi 
montado um programa para toda a família, com música para todos os gostos. Está certo 
que mais uma vez, com o excelente trabalho que todas as equipas que anualmente estão 
na organização desse evento, e com o contributo de cada um que nele participa, a 
FACAL 2023 será mais um êxito e motivo de orgulho para todos os almodovarenses, 
trazendo também importante retorno financeiro aos comerciantes e produtores locais. -   

Por fim e como nem tudo são rosas, termina a sua intervenção com o tema da seca 
que nos tem afligido a todos, são os esforços que têm vindo a ser desenvolvidos pelo 
Senhor Presidente da Câmara a título municipal ou intermunicipal, tentar minimizar 
efeitos da seca no nosso concelho, mas relembra que cada um de nós também tem o 
dever de contribuir nesta causa. É importante poupar mais água, minimizar ou até 
mesmo anular os gastos desnecessários, não precisamos de lavar os carros nem os 
quintais todas as semanas, por exemplo, podemos e devemos fechar as nossas torneiras 
para o que não é essencial. Por mais que a Câmara Municipal se esforce para tentar 
mudar mentalidades e contornar um problema que é de todos, se cada um de nós não 
fizer a sua parte todos estes valiosos esforços vão ser em vão, toda a água que 
pouparmos hoje é a que não nos vai faltar amanhã. -----------------------------------------------   

Prosseguindo, foi dada a palavra à deputada Ana Guerreiro, que referiu o seguinte:  
Não se revê naquilo que foi dito em relação aos deputados, está aqui como deputada 

do PSD, respeita toda a gente independentemente da sua capacidade e da sua 
competência ou capacidade académica, portanto não se revê nessas palavras, primeiro 
ponto. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Os deputados, estamos todos aqui pelo mesmo para melhorar o nosso concelho de 
Almodôvar, porque senão não estávamos aqui, não necessitávamos de cá estar. -----------  

Primeiro ponto, acha que Senhor Presidente de Câmara deve saber, se calhar tem 
empatia consigo e sabe geralmente os temas que vem focar, porque viu realmente no 
faceboock, já lhe disse para não ir às redes sociais mas realmente agora foi, e viu que os 
pontos que eu ia focar aqui na Assembleia. O Senhor Presidente da Câmara Municipal 
colocou esses pontos também nas redes sociais e têm a ver com a sua intervenção que 
foi feita na Assembleia Municipal do dia 24 de fevereiro deste ano, em que alertaram 
sobre o estado dos pavimentos das nossas estradas municipais, das nossas ruas da vila e 
das aldeias e achavam que era importante um levantamento do estado das nossas 
estradas e ruas, mas o Senhor Presidente até mencionou que não era necessário fazer 
esse levantamento porque conhecia a realidade do nosso concelho. Realmente hoje 
verificou que estavam a fazer esse trabalho aqui ao nível das ruas de Almodôvar, que 
também já houve um acidente com um rapaz, num buraco de uma lomba com uma 
bicicleta, que até foi hospitalizado, por isso devemos estar atentos e ter preocupações 
quanto aos níveis de melhorar a manutenção das estradas e dos acessos das nossas 
aldeias e vila e também em relação às estradas. ---------------------------------------------------   

Na resposta, na altura, o senhor Presidente mencionou que seria urgente também 
fazer reparações nalgumas estradas, que seria muito importante realmente para além 
do pavimento das estradas da vila e também das aldeias, mencionou que havia algumas 
estradas que realmente era muito necessário e nós até falamos na sinalização horizontal 
da estrada de Salir até ao Sitio das Éguas, não sabe em que ponto é que está, pensa que 
não deve estar feito porque há pouco tempo passou por lá, mas se calhar até foi feito 
esta semana e possivelmente por isso pode estar desatualizada, não sabe.  -----------------  

O que gostava de falar, tendo em conta que foi no dia 24 de fevereiro deste ano que 
colocou estas questões, aqui na Assembleia Municipal, realmente o que é que foi 
executado pela Câmara e também falamos na manutenção de alguns edifícios, se 
realmente já foi executado alguma coisa? O que é que foi executado realmente e se está 
prevista essa execução? ---------------------------------------------------------------------------------   
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Outra coisa que queria apontar também tem a ver com a questão, vamos entrar 
neste período crítico de risco de incêndios florestais, gostaríamos que nos 
esclarecessem sobre o plano de intervenção que têm para este efeito porque vamos 
chegar a uma fase crítica. Se há realmente articulação com as diversas entidades do 
nosso concelho, Bombeiros, GNR, Sapadores Florestais. Em termos de prevenção de 
incêndios o que é que está a ser realizado, o que é que está a ser executado, se há um 
programa de sensibilização para a prevenção de incêndios. Também ao nível das 
pessoas que vivem no nosso concelho e principalmente aquelas pessoas que vivem na 
serra, se os postos de vigia do nosso concelho se estão ativos e se estão ativos quantas 
horas? 24 horas, 8 horas ou só nos períodos críticos? Que trabalho tem sido feito pela 
equipa de sapadores florestais, que nomeadamente também viu agora nas redes sociais, 
por isso é que eu acho que o Senhor Presidente tem alguma empatia com o que acha 
importante. ------------------------------------------------------------------------------------------------   

Para além disso, sobre a Assembleia Municipal do dia 28 de abril, queriam deixar um 
esclarecimento em relação à parte política do PSD, em relação ao loteamento 
empresarial de Gomes Aires.  --------------------------------------------------------------------------  

Não podem deixar de voltar a este tema, por um lado para tentar esclarecer alguma 
confusão latente nos Senhores deputados, sobre compromissos assumidos pelas 
diferentes forças políticas. O funcionamento da democracia e os deveres e direitos das 
maiorias e das oposições e também deve deixar bem clara a posição do PSD sobre o 
loteamento empresarial de Gomes Aires, tanto para o executivo da Câmara Municipal e 
principalmente para os senhores deputados Municipais. Visto que estamos numa sessão 
da Assembleia Municipal, que é o órgão fiscalizador da entidade da Câmara, um órgão 
importantíssimo segundo as disposições legais em vigor, nós muitas vezes não sabemos 
a importância daquilo que estamos a fazer, mas nós somos muito importantes como 
deputados.  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Em primeiro lugar fez parte dos compromissos eleitorais do PSD o propósito de 
construir um espaço empresarial junto ao nó da A2 na zona de Gomes Aires, isto é real. 
Logo no início do nosso primeiro mandato foram encetadas várias diligências no 
sentido de dar andamento a este processo, tendo-se deparado com uma dificuldade 
muito difícil de ultrapassar nessa altura, ainda com legislação muito rígida no que diz 
respeito à possibilidade de converter uma área rural de Reserva Ecológica num 
território urbanizável que possibilitasse a construção de um loteamento empresarial. A 
figura obrigatória era a realização de um plano de pormenor, a legislação da REN e o 
nosso PDM assim o obrigava. O plano de pormenor é um instrumento de intervenção no 
território cuja elaboração é muito burocrática e complexa. De referir também que os 
responsáveis da altura sobre o ordenamento do território da CCDR não eram favoráveis 
a esse tipo de procedimento, desde que existisse a possibilidade da alternativa e o 
parecer deles era vinculativo.  -------------------------------------------------------------------------  

Face a essa situação e à outra possibilidade que era o ampliamento do parque 
industrial existente em Almodôvar, optamos na altura pela ampliação do mesmo, esta 
medida intermédia, para disponibilizarmos espaços para a instalação de novas unidades 
empresariais e assim foram criados mais 10 novos lotes. Posteriormente, decidiríamos 
sobre o novo espaço que não colocasse tantas exigências de ordenamento do território 
e garantisse as acessibilidades necessárias. Devem assim também acrescentar que o 
défice deixado pela anterior gestão do PSD no que diz respeito às infraestruturas 
básicas elementares para a qualidade de vida das nossas populações, como o Senhor 
Presidente referiu, muitas coisas tinham de ser feitas, canalizações tudo isso foi feito 
nesse primeiro mandato do PSD, tinham de ser colmatadas essas prioridades básicas o 
mais rapidamente possível para a melhoria da qualidade de vida da população. -----------  

Os terrenos que foram identificados mais tarde para um novo loteamento 
empresarial situavam-se sobretudo na estrada nacional entre a vila e o nó da A2 e em 
alternativa a estrada nacional 2 a seguir ao complexo desportivo. Esta foi a situação que 
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decorreu durante a gestão do PSD na Câmara Municipal no que diz respeito a 
loteamentos empresariais, provavelmente deveríamos ter adquirido o terreno ainda 
durante a nossa maioria e lamentavelmente isso não foi feito. ---------------------------------  

Em 2.º lugar, agora o PS volta a assumir esse compromisso de arrancar uma zona 
empresarial novamente junto ao nó da A2, com os constrangimentos todos que essa 
situação acarretava, poderia a situação ser mais fácil agora dada a tendência que existia 
para flexibilizar a legislação sobre a REN e isso ter acontecido e também poder-se-ia dar 
a coincidência de maior abertura da parte dos atuais responsáveis da CCDR. No entanto, 
o que verificamos passados 10 anos em que afinal as coisas não andaram nada bem até 
agora, esta maioria não construiu a parte empresarial junto à A2. -----------------------------   

Não podem deixar de lembrar as várias chamadas de atenção feitas pelo nosso 
Vereador na Câmara para as dificuldades que se colocavam para ultrapassar os 
constrangimentos da classificação dos solos, chamadas de atenção que nunca tiveram 
qualquer eco junto do Presidente da Câmara e da maioria. Eram, aliás, ouvidas com 
algum desinteresse e sempre o Presidente e Vereadores a afirmarem que o processo iria 
avançar, indicando até várias datas do início dos trabalhos que ainda não foram 
iniciados. O que temos é um terreno adquirido com um preço brutalmente inflacionado, 
com um valor muito alto ao nível do metro quadrado, um terreno daquela categoria 
comprado por 200 mil euros, é obra, são custos muito altos. -----------------------------------  

 Para além do financiamento perdido neste quadro comunitário, o mais grave para o 
nosso concelho é que entretanto o concelho vizinho de Castro Verde inaugurou também 
o loteamento empresarial com mais 30 lotes e não é preciso ser muito conhecedor para 
perceber que as empresas que queriam ampliar atividade, iniciar outras atividades, 
instalar-se pela primeira vez nesta região, têm ali uma resposta que nós não podemos 
dar o nosso concelho de Almodôvar.  ----------------------------------------------------------------  

Esta situação é grave, ficamos para trás enredados em erros de análise, decisões 
erradas que conduziram àquilo a que chamamos um autêntico falhanço desta maioria, 
má gestão e incompetência, talvez, e esta é uma área específica onde vamos ter mais 
dificuldade em recuperar. Não adianta desculpas de que as empresas alvo são 
diferentes, poderá ser, poderemos ter até sorte, estamos perante uma situação 
merecedora de uma nota muito negativa para esta maioria e é dever da oposição, como 
democracia, em que estamos denunciar os factos, falar deles não serve de desculpa a 
esta maioria ou a alguém desta maioria, dizer também vocês não o fizeram, realmente 
não fizemos, mas estamos aqui a justificar o porquê. ---------------------------------------------  

Em 3.º lugar, vivemos numa democracia representativa emanada do voto popular e 
ninguém com responsabilidade públicas está acima do escrutínio dos eleitos e dos 
eleitores e também este órgão do município, Assembleia Municipal, com 
responsabilidades deliberativas e fiscalizadoras da atividade da Câmara, não pode 
enterrar a cabeça na areia perante estas situações e assobiar para o lado, temos 
naturalmente que falar.  --------------------------------------------------------------------------------  

Dada a palavra ao Presidente da Câmara, começou por dizer que não pode dar 
explicações porque a senhora deputada não aceita as suas explicações, mas a maioria 
aceita as explicações que o PSD tem sobre não ter feito o loteamento em 12 anos de 
gestão.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora deputada é profética, mas profecias tipo Bandarra, realmente já visionou 
muita coisa, eu consegui não fazer uma coisa que vocês também não conseguiram, mas 
justificou porque é que não conseguiram, mas não vale a pena justificarem porque não 
se aceitam as nossas justificações, realmente é política de baixo nível, mas é o que é, não 
interessa, vou explicar-lhe.  ----------------------------------------------------------------------------  

(houve uma reação por parte da bancada do PSD não se percebe não tem microfone) 
Estou a faltar ao respeito a alguém Senhor deputado? Não me diga. ----------------------    
Onde é que estou? Mas como assim? E não é importante o que eu estou a dizer? -------    
(houve uma reação por parte da bancada do PSD não se percebe não tem microfone) 
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Não está a insultar ninguém, está a dizer que é política de baixo nível não aceitar 
uma justificação, mas dá uma justificação e eu ter de a aceitar, não tenho nome melhor 
para lhe dar, desculpe, não consegue explicar melhor.  -------------------------------------------  

Bem, vamos lá por partes, acredita que o PSD tenha feito tudo o que foi possível para 
fazer esse loteamento, aliás acredita porque foi um erro grosseiro ter perdido o 
loteamento industrial em Almodôvar a favor de Messines, acredita e teria remorsos de 
não o ter conseguido. Portanto, acredita que estejam feridos de morte, mas isso não 
justifica que esta maioria não possa justificar também o facto de ainda não ter avançado, 
portanto permitam-lhe, quer aceitem ou não, vai ter que justificar. ---------------------------  

 Em primeiro lugar compraram um terreno por 199 mil euros, e não foi nem de 
longe nem de perto o terreno mais caro que a Câmara comprou, e vai-se disponibilizar 
para na próxima sessão oferecer a cada um dos deputados uma listagem com a compra 
de todos os terrenos desta Câmara desde 2010 pois tem o apanhado feito, porque 
infelizmente teve que ir responder à judiciária, já algumas vezes, e este foi um dos casos 
que foi. Não sabe quem fez a queixa, mas, eventualmente, com as questões que se 
passaram em Câmara e aqui na Assembleia, imagina que tenha vindo da sua oposição 
política, tudo bem. O apanhado que fez para a judiciária entrega aos deputados uma 
cópia e não tem agora porque pensou que esse assunto já estivesse morto, aliás, até 
estranha que ainda estejam a tentar defender e trazer uma coisa que já passou, é bom 
sinal, é sinal que não há coisas novas. Nem o Saleiro fez tudo, nem o Ribeiro, nem o 
Sebastião, nem o Bota, nem quem vier a seguir, é impossível, havemos de ter sempre 
falhas, havemos de falhar sempre, havemos de ter projetos que não conseguimos 
concretizar e é por isso que estamos numa Câmara Municipal, é por isso que a Câmara 
Municipal não fecha quando sai um Presidente, vem outro, os projetos existem em 
gaveta, eu terminei projetos que o Sebastião deixou, ele terminou projetos que o Ribeiro 
deixou e alguém haverá de terminar os projetos que deixar. É a logica, isto não é nosso, 
nós estamos a trabalhar para dinamizar um concelho e não estamos a trabalhar com 
uma projeção a 4 anos ou a 8 ou a 12, estamos a trabalhar continuamente e os projetos 
que cá ficam feitos são aqueles que nós todos pagamos e quem vier a seguir ajusta, 
altera, não concorda, mete na gaveta, faz uns melhores, é assim que funciona, mas não 
venham com desculpas nem com conversas. Vocês não fizeram e nós estamos a tentar 
fazer, a mesma dificuldade que vocês tiveram nós também tivemos, só que vocês não 
tiveram coragem de ir à procura das soluções, porque a REN, a RAN é a mesma, as 
regras podem ter mudado, podem ter ficado mais simples, confessa, mas estamos a falar 
de um terreno que era completamente agrícola que quando o compramos, compramos 
com a designação e caracterização que ele tinha no momento. Passamos por uma fase 
de alteração das características do terreno e não comprámos o terreno em 2013 quando 
entrámos para a Câmara, comprámos o terreno em 2018, se não se engana, 2017 ou 
2018, portanto, isto levou 2 anos a preparar, entretanto, para além disso, fizemos um 
plano de pormenor que levou mais 7 meses ou 8 a preparar. Não vai nem falar do covid, 
nem da guerra, isso não interessa. Não fizemos porque não fomos capazes de o fazer, 
acabou, agora entretanto financiámos o projeto na CCDR com 2 milhões de euros 
aprovados para o projeto, o melhor terreno localizado em Almodôvar, melhor que 
Castro Verde, melhor que Mértola, não é tão bom quanto Messines porque fica também 
no nó de saída, portanto nós temos todas as vantagens. O que é que aconteceu? Uma 
coisa muito simples e explicou aqui já uma vez, por isso é que pensou que o assunto 
estava morto. Vai explicar, faz questão, aconteceu que a CCDR disse-lhe assim, olhe ou 
terminam o projeto 20/20 até dezembro ou então vocês têm que devolver o dinheiro e 
teve de tomar uma opção, que por acaso Castro Verde foi beneficiado com metade desse 
dinheiro, nós tivemos que desistir do projeto, foi a reunião de Câmara, explicou, 
desistimos, assumiu a responsabilidade, porque agora tem um 20/30, vão sair avisos 
em breve, não sabe quando saem, em setembro, agosto, e nós temos o projeto pré-
aprovado com o compromisso da CCDR mas há uma alteração, o projeto subiu 1 milhão 
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de euros porque os materiais subiram e o novo projeto do 20/30 vai subir 1 milhão de 
euros de aprovação e nós se tivéssemos aceitado estávamos aqui com a corda na 
garganta com 2 milhões de euros num projeto que custava 3 e com o risco de não 
terminarmos até dezembro, era um risco e optou por não correr esse risco, temos o ano 
que vem para fazer o projeto, temos o outro a seguir, temos alguém que fica a seguir a 
nós que tem de o terminar, o que é um facto é que o projeto tem de ser terminado, tem 
que ser feito e espera ser ele a terminá-lo, mas o projeto tem de ser feito. É 
desenvolvimento para o concelho, são 36 lotes que o concelho tem necessidade, temos 
pelo menos 6 interessados e grandes empresas de logística que se cumprirem com o 
interesse que demonstraram temos garantidos 10 ou 12 lotes para começar, 2, 3 cada 
um, portanto temos condições.  -----------------------------------------------------------------------  

Terrenos caros havemos de ver na próxima Assembleia quem é que comprou 
terrenos mais caros na Câmara de Almodôvar, e não critico, atenção, isto não é uma 
crítica, foram necessários ser comprados e houve obras que foram feitas lá, se não os 
tivessem comprado não as faziam, portanto não venham com tretas que foi o terreno 
mais caro, isso é política barata, volto a dizer. ------------------------------------------------------  

Quanto às ruas, estão a ser reparadas, está tudo identificado, não vale a pena 
perdermos tempo com estudos, nós sabemos, temos Santa Cruz, as ruas de Santa Cruz 
estão uma lástima, não se consegue fazer tudo no mesmo dia, não se consegue fazer 
tudo, precisamos de orçamentos, precisamos de planos técnicos, precisamos de 
projetos, não é como na nossa casa que chegamos lá e despejamos alcatrão, um balde de 
água e lavamos o chão. Estamos a reparar as ruas do concelho de Almodôvar, temos 
problemas nos Moinhos de Vento, num projeto que não é culpa do executivo da Câmara 
que o fez, mas foi o pior projeto de sempre em termos de canalização, correu mal, nós 
temos roturas nos Moinhos de Vento, na Sinceira e nos Bernardos todos os meses 2, 3, 
buracos no alcatrão, correu mal, todos os meses temos equipas nos Moinhos de Vento, 
Bernardos e Sinceira, e agora vamos fazer o quê? Partir aquilo tudo e fazer de novo? 
Não quem fez, fez com intuito e com o objetivo de fazer bem feito, correram 20 bem 
uma correu mal, paciência, temos que estar cá para recuperar e para repor as coisas. 
Temos as ruas de Almodôvar com buracos, tivemos no Rosário, Almodôvar está a ser 
reparada agora que temos a FACAL aí e não queria passar por essa situação com as ruas 
cheias de buracos, estão a ser reparadas nesta semana e na próxima semana, já 
estivemos no Rosário, tivemos em A-Do-Neves, tivemos nos Moinhos de Vento, na 
Sinceira, estivemos, pensa que em algumas ruas de Gomes Aires, não pode confirmar 
isto, portanto nós trabalhamos todos os dias. Temos 2 pessoas na pavimentação todos 
os dias no terreno, agora há situações que não conseguimos remendar só com estas 
pessoas, como é o caso das ruas de Santa Cruz, não conseguimos, estamos a preparar 
um projeto de lavagem com celericil das ruas, mas também há que ver que há ruas onde 
a canalização, antes de fazer isso, tem de ser substituída e os nossos canalizadores vão 
atuar nessas ruas, estamos a trabalhar. --------------------------------------------------------------  

Sinalética horizontal, a única estrada que está pior neste momento é aquela que a 
deputada acabou de falar, que é a ligação entre Almodôvar e a Ribeira, na fronteira do 
Sítio das Éguas, necessita urgentemente de uma pintura, em breve tentaremos colocar a 
situação, ainda não está feita porque ainda não foi possível. ------------------------------------  

Quanto à Proteção Civil, claro que já se reuniu com a GNR, com os Bombeiros, há um 
plano que é repetição do plano que fazemos todos os anos, nós temos uma equipa de 
sapadores profissionais, temos um técnico afeto à área que sabe também o que está a 
fazer, já está cá há 4 anos, com 3 anos sozinho na área, portanto já está dentro do 
assunto. Os planos estão feitos e estamos a segui-los, os nossos sapadores florestais 
fazem a limpeza num perímetro de 5/6 km à volta de Almodôvar, para evitar custos 
limpamos até aos Corvatos, Fontes Ferrenhas, a meio mais ou menos, limpamos até 
praticamente à Corte Zorrinho, limpamos a zona até à Camacha e o resto entregamos a 
empresas de limpeza de bermas e valetas que está em curso. Cerca de 65 mil euros mais 
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IVA, não tem bem presente o número agora, acha que hoje ou ontem até publicou uma 
coisa qualquer nesse sentido, o número é esse mais 6% de IVA de empreitada. Fazemos 
o mesmo trabalho todos os anos, sensibilizamos as pessoas, há um trabalho de 
sensibilização e vistoriação que é feito pela GNR, não é feito por nós, a GNR vai aos 
Montes, atua passando coimas quando as coisas não estão feitas e depois passa-nos a 
informação para nós fazermos os trabalhos e debitar às pessoas. Temos alguns casos de 
há 3, 4, 5 anos que não conseguimos debitar, são coisas pequenas mas que nós fazemos 
os trabalhos, mas não há herdeiros, não há donos, mandamos cartas que vêm 
devolvidas, mas o mais importante não é deverem-nos 2 ou 3 mil euros em serviços, 
mas sim assegurar que não está ali um foco de incêndio, portanto há esta situação 
também. Há situações que a GNR identifica e que nós naturalmente a lei um dia vai dizer 
que ficamos com o quintal, mas espero que seja durante muito tempo para não 
usufruirmos daquilo que não é nosso, mas temos situações, na Semblana temos dois 
casos em que todos os anos sabemos que temos de ir limpar os quintais porque 
ninguém os limpa, mas também acontece por exemplo na rotunda de Gomes Aires que 
se não for a Junta de Freguesia, aquilo pertence às Estradas de Portugal, ninguém limpa, 
portanto há situações que ainda são incongruentes e que infelizmente passamos por 
elas todos os anos mas não se resolvem. ------------------------------------------------------------   

C – PERÍODO DA ORDEM DO DIA : --------------------------------------------------------------  

C.1 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A PROPOSTA DE RECONHECIMENTO 
DE INTERESSE PÚBLICO MUNICIPAL DO PROJETO "ROTA DA ESTRADA NACIONAL 
N2": ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia deu início a este ponto e questionou o Presidente da 
Câmara se quereria prestar, desde já, algum esclarecimento antes de pedir a 
intervenção dos Senhores Deputados.    -------------------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara começou por dizer que sim. --------------------------------------  
Dizer-nos que é um projeto que a Câmara tem muito orgulho, a Câmara Municipal de 

Almodôvar tem a Vice-Presidência, tem um lugar de vogal nesta rota. Nós começamos 
esta rota em 12 de junho de 2014 com um projeto muito interessante, depois veio a 
reunião de Câmara em fevereiro ou março de 2016 para a aprovação dos estatutos da 
rota. Estamos na rota desde então, temos estado ativos, a rota funciona muitíssimo bem 
e agora o Turismo de Portugal, para a sinalética vertical da rota portanto, para sinais 
novos, onde Almodôvar também está incluído, e outras vantagens, lançou um programa 
chamado “mais interior” onde nós precisamos de ter um projeto que seja de interesse 
municipal, para que o mesmo possa ser abrangido pelo programa que é financiado em 
cerca de 70%, se não se engana, a fundo perdido. -------------------------------------------------   

A rota não é de interesse municipal no concelho de Almodôvar, nunca tivemos essa 
necessidade apesar de termos interesse naturalmente na rota e a proposta aqui é 
precisamente com base nesta vantagem em que temos de ser sócios da rota, ser parte 
integrante tanto da gestão como integrante do grupo e que a rota passa-nos aqui no 
meio dos nossos corações, que façamos deste um projeto de interesse municipal que é 
uma situação básica de reconhecimento da Assembleia da importância do projeto. -------   

Não há compromisso nenhum maior que aquele que já temos, pertencer à rota não 
há custos relacionados a não ser os custos que derivam, se o projeto for aprovado, da 
parte não comparticipada que será dividida naturalmente por todos os municípios, mas 
isso vai trazer-nos as vantagens da sinalética, da marcação programas de divulgação de 
cada concelho, etc. etc.  ----------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia, no âmbito deste ponto, abriu as inscrições para 
intervenções, tendo-se registado a inscrição dos deputados Pedro Franco e Rui Cortes.  -  
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Usando a palavra, o deputado Pedro Franco disse que antes de começar a sua 
intervenção quer ter a liberdade que teve o Senhor Deputado do PS, também para 
conseguir dirigir-se à bancada do PS, porque, pelos vistos, ficaram ofendidos porque 
disse que havia pessoas do PS que liam. Disse sim senhor, e volta a dizer, há pessoas do 
PS que leem. Quer dizer ao senhor deputado que aqui não somos doutores ou 
engenheiros, aqui somos deputados que estamos aqui a representar as pessoas que os 
puseram aqui. O que eu disse foi que havia pessoas do PS que liam coisas que não 
tinham escrito e se é mentira venha aqui, eu não falei do seu caso, se for mentira que 
venha aqui e diga que é mentira, porque se não for não vale a pena estarmos a falar 
sobre isso. -------------------------------------------------------------------------------------------------   

 (o Senhor deputado foi interrompido várias vezes pelo deputado João Guerreiro 
que não usou microfone) -----------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o deputado Pedro Franco disse que relativamente à questão da 
estrada, senhor Presidente, de facto a Estrada Nacional 2 é um projeto muito 
interessante para Almodôvar, acha que podia ser um bocadinho melhor aproveitado, 
com um bocadinho mais de estudo e de trabalho. -------------------------------------------------   

Sabe que não é responsabilidade da Câmara aquilo que vai falar, que é a condição do 
estado da estrada da Nacional 2, há uma diferença gritante quando saímos do concelho 
de Castro Verde e entramos no concelho de Almodôvar, como disse, sabe que não é 
responsabilidade do Senhor Presidente, mas esperam que esta posição mais forte aqui 
nesta associação, dê também ao Senhor Presidente mais vontade e mais ânimo para 
fazer pressão política para que as Estradas de Portugal melhorem a qualidade da 
Nacional 2 no nosso concelho. -------------------------------------------------------------------------   

Continuando, usou da palavra, o deputado Rui Cortes que disse o seguinte:-----------  
Em relação ao texto que escrevi hoje à tarde, a rota da Nacional 2 é um projeto ganho 

com muitas vantagens para os concelhos abrangidos, como é plenamente notório no 
concelho de Almodôvar, fazendo com que haja um claro aumento turístico e visitas ao 
nosso território quer de grupos organizados por agências de viagens, pequenos grupos, 
famílias ou individuais.  ---------------------------------------------------------------------------------  

Assim sendo, é certamente por demais consensual a justificação que esta rota seja 
classificada como de interesse público municipal, refletindo-se na divulgação do 
património das localidades ao longo da via que liga Chaves a Faro na extensão de 738,5 
km, com reflexos positivos nas economias desses municípios.  ---------------------------------  

A Câmara Municipal de Almodôvar que integra o grupo fundador da rota e 
atualmente nos órgãos sociais da direção está de parabéns tal como todos os implicados 
e entusiastas deste projeto.  ----------------------------------------------------------------------------  

Devemos como em tudo na vida tentar arranjar formas de potenciar este êxito 
tornando-o ainda mais eficaz, não devemos esquecer que é preciso promover 
estratégias que façam com que haja a permanência de visitantes para que cada vez mais 
não passem fugazmente procurando apenas carimbar o passaporte.  -------------------------  

No caso de Almodôvar, o novo espaço do Museu da Escrita do Sudoeste reforçar-se-á 
como aliciante de referência, pois seguir-se-á com toda a certeza a reformulação da 
sinalética dos sítios turísticos, museus, monumentos e posto de turismo, o que facilitará 
a fluência pela vila e em alguns casos pelo concelho.  ---------------------------------------------  

Neste sentido, a bancada do Partido Socialista enaltece o executivo da Câmara 
Municipal de Almodôvar e o conselho diretivo da rota Nacional 2 pela proposta agora 
apresentada, que contará com a nossa aprovação inequívoca, que nos merece os 
maiores elogios, esperando por uma consolidação e divulgação do projeto 
nomeadamente além-fronteiras. ----------------------------------------------------------------------  

O desenvolvimento da nossa região passa muito pela valorização patrimonial, de 
rotas, percursos pedestres e bicicleta, preservação dos núcleos antigos, aumento dos 
espaços de jardins e de lazer rumam um caráter diferenciador e qualidade de vida, isso 
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é o pressuposto para ganharmos um futuro melhor e atrairmos mais interessados em 
nos visitar e em residir no nosso território. ---------------------------------------------------------  

Findas as intervenções, o Presidente da Assembleia colocou a Proposta n.º 84/2023 
à votação, tendo a Assembleia Municipal, por unanimidade, com 21 votos a favor 
(PS/PSD) deliberado, aprovar, o Reconhecimento do Interesse Público Municipal, 
referente ao projeto "Rota da Estrada Nacional 2 - N2". ------------------------------------------  

C.2 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A PROPOSTA DE APOIO FINANCEIRO 
A ATRIBUIR À FREGUESIA DO ROSÁRIO NO ÂMBITO DA AQUISIÇÃO DE BENS - 
COBERTURA DO PALCO DO CENTRO CULTURAL DO ROSÁRIO: ----------------------------  

O Presidente da Assembleia deu início a este ponto e questionou o Presidente da 
Câmara se quereria fazer um pequeno resumo sobre o que é esta proposta. ----------------  

O Presidente da Câmara começou por dizer que é muito simples.  ----------------------  
Primeiro, porquê a proposta? Porque a Junta de Freguesia do Rosário teve menos 

apoios no último ano, portanto no ano de 2022, comparado com outras Freguesias.  -----  
Depois, porque a Junta do Rosário solicitou esse apoio à Câmara, tendo em conta o 

orçamento deficiente que têm para suportar a maior parte das suas despesas e depois 
porque acharam também que a Câmara Municipal tem a obrigação de contribuir 
significativamente para a melhoria de condições em todas as Freguesias, porque as 
Freguesias sendo independentes na sua gestão fazem parte integrante do concelho 
como um todo.  -------------------------------------------------------------------------------------------  

Existiu uma necessidade de um palco no Rosário, porque sempre que há um 
espetáculo, sempre que há uma atividade qualquer, há uma dificuldade gigante dos 
técnicos de som em ajustar o som por causa da abertura do palco lateral e do vento que 
faz ruídos nos microfones. Julga que a cobertura que lá foi colocada é uma cobertura 
que custa cerca de 14 mil euros, mais coisa menos coisa, e a Câmara, naturalmente, 
comparticipamos com o orçamento de menor valor, portanto, com o orçamento que se 
justificava, não pode agora precisar exatamente quanto, mas está aqui no projeto que 
acha que é 13.284,00€, valor já com IVA. As propostas rondavam este valor, houve uma 
proposta que era a mais barata, foi aquela que nós financiamos e acha que é aquela que 
a Junta optou. O equipamento está instalado, portanto isto é um apoio pecuniário à 
Junta do Rosário, como outros têm surgido de outras Juntas, cabe à Assembleia, 
naturalmente, aprovar esta transferência para suportar este pagamento. -------------------       

O Presidente da Assembleia, no âmbito deste ponto, abriu as inscrições para 
intervenções, tendo-se registado a inscrição do deputado Pedro Franco.  ---------------------  

Dada a palavra, o deputado Pedro Franco começou por referir que o Senhor 
Presidente o baralhou. ----------------------------------------------------------------------------------  

 Ia falar de uma questão que era o seguinte aos deputados, sobre a aquisição de bens 
da cobertura do palco do Rosário apenas foi fornecido um orçamento e pelo que 
percebeu uma das justificações é que só havia um orçamento, pois só havia uma 
empresa que conseguia fazer palcos móveis ou assim uma coisa e, agora, vem dizer aqui, 
perante todos, que haviam vários orçamentos e escolheu o mais barato. Aqui só reflete 
um orçamento e, também já agora, vai haver aqui um ponto, mais à frente, e pede 
desculpa por falar deste ponto agora mas as coisas interligam-se, que é o ponto C.6 - 
Conhecimento sobre a entrada em vigor da Revisão do Plano de Gestão de Riscos de 
Corrupção e Infrações Conexas do Município de Almodôvar.  -----------------------------------  

Gostava de saber o que é que este plano diz a este tipo de apoios financeiros e a este 
tipo de compras onde só é apresentado apenas um orçamento? -------------------------------  

O Presidente da Câmara explicou que houve pelo menos dois orçamentos 
apresentados em reunião de Câmara, ainda que informalmente para terem 
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conhecimento dos custos, esses orçamentos foram apresentados e foi decidido pelo 
Senhor Presidente da Junta ou o seu executivo, escolheram esta empresa ou este 
orçamento que era o mais justo ou o mais barato e aquela que conseguia fornecer, 
porque as outras não conseguiam fornecer o equipamento a tempo da festa do Rosário, 
primeiro ponto. -------------------------------------------------------------------------------------------  
(alguém falou sem microfone e não gravou julgo que o Vereador Sebastião) ----------------  

Se não foram existiam, posso pedir. --------------------------------------------------------------  
(alguém falou sem microfone e não gravou julgo que o Vereador Sebastião) ----------------  

Não quer chamar ninguém mentiroso, por amor de Deus, não chama ninguém de 
mentirosos, não está essa questão. Teve acesso a dois orçamentos e julgou que 
estivessem na pasta da reunião de Câmara, não estando, também não somos obrigados, 
porque não sabe se os senhores deputados sabem, a que compras deste género, 
empreitadas ou compras de bens materiais até 30 mil euros, basta convidar uma 
entidade, o CCP é bastante claro, não há qualquer necessidade de ter mais que um 
orçamento, se foi com serviços, portanto, até 20 mil euros, estamos à vontade. ------------  

 Se a Junta decidiu comprar um equipamento de 10 mil euros mais IVA ou 9 mil e 
800 euros, não sabe bem o preço, 9.800,00€ mais IVA, está perfeitamente dentro do 
âmbito legal, basta um orçamento.  -------------------------------------------------------------------  

Sabe que houve dois orçamentos porque teve acesso e houve aqui este critério de 
escolher, de facto só há um orçamento na pasta, nem viu a pasta, não tem tempo para 
seguir isso tudo, continua a ser legal, estamos perante uma situação que não implica 
qualquer irregularidade ou não cumprimento das regras, o que estamos aqui a fazer é 
uma transferência que foi previamente verificada pelo Gabinete de Apoio Jurídico da 
Câmara à Junta de Freguesia e de facto cumpre aquilo que são os requisitos legais e se 
não cumprisse não deixaríamos a Junta adquirir. -------------------------------------------------    

(alguém falou sem microfone e não gravou julgo que o deputado Pedro Franco) ------  
Plano de corrupção e infrações, se fosse corrupção não estava a trazê-lo aqui para os 

deputados aprovarem, primeiro ponto. --------------------------------------------------------------  
 Não é corrupto, é tão honesto como os deputados, como qualquer pessoa desta sala, 

portanto, se fosse corrupção a mínima desconfiança que eu tivesse perguntava a quem 
sabe, eu não sei tudo. Não sabe tudo, mas confessa que temos técnicos na Câmara que 
são excelentes e já não estaria cá se não fossem eles, porque a nossa vontade política e 
de qualquer pessoa é fazer o mais possível, às vezes nem olhamos para o raio das regras 
que elas são tantas e eles é que nos ajudam. Portanto, está plenamente consciente que 
se alguma coisa está mal feita é um erro mínimo, não é o caso aqui. O nosso programa 
de corrupção e situações conexas é um programa generalizado é um conjunto de ideias, 
é um conjunto de soluções que identifica o que fazer em determinados cenários, é um 
projeto que foi feito em 2010 ou 2009, já estava desatualizado ao nível legal como ao 
nível daquilo que são as necessidade hoje em dia, especialmente RJPD e o que nós 
fizemos foi atualizar o programa que nos faz falta, é da lei ter o regulamento atual e não 
estava, mas tudo isto que nós estamos a fazer é completamente legal, aliás, mas não é só 
dizer-lhe que sim, tenho que lhe explicar senão daqui a uns dias você faz a mesma 
pergunta e continuamos com dúvidas. ---------------------------------------------------------------   

(alguém falou sem microfone e não gravou julgo que o deputado Pedro) ----------------  
Sim Pedro é legal   ------------------------------------------------------------------------------------  
(alguém falou sem microfone e não gravou julgo que o deputado Pedro) ----------------  
O plano não diz nada sobre compras sem orçamento, o plano não identifica cada 

situação que pode acontecer, agora para isso o Senhor deputado tem um plano, deste 
tamanho, que se chama CCP e se for ver do artigo 19.º ao 26.º está lá tudo, esse sim, é 
um plano nacional de cumprimento de regras. O nosso não identifica cada pequeno 
detalhe, se o senhor deputado for ao artigo 19.º ou 20.º, salvo o erro, clarificam 
exatamente que em prestação de serviços até 5 mil euros está isento de pedir 
orçamento, é uma requisição simples, até 10 mil euros consulta uma entidade, até 20 
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mil, nas empreitadas a regra é outra, até 75 mil euros pode fazer ajuste com 3 entidades, 
consulta prévia, as regras estão lá todas. O dar dinheiro às Juntas é uma regra nossa, são 
apoios pecuniários que em Câmara decidiram, o que estão aqui a decidir é se os 
senhores deputados concordam com a transferência para a Junta, está previamente e foi 
aprovada por unanimidade na Câmara, se concordam ou não, se concordarem segunda-
feira o dinheiro vai para a conta da Junta de Freguesias do Rosário, se não concordarem 
tem de levar a reunião de Câmara para reformular, mas têm de lhe explicar porque é 
que não concordam. Agora a legalidade do processo não está sequer em causa, senão 
nem viria aqui. --------------------------------------------------------------------------------------------   

Agora o nosso plano de corrupção ----------------------------------------------------------------   
(alguém falou sem microfone e não gravou julgo que o deputado Pedro) ----------------  
Não tente insinuar que fazer uma transferência para a Junta de Freguesia possa ser 

eventualmente um meio ilegal ou irregular, não é, isso é nosso na Câmara, têm 
autoridade, tem competências para o fazer do artigo 75.º da lei 79, a lei 75, da lei 101 
recentemente alterada, todas essas nos permitem sem vir à Assembleia fazer 
transferência para as associações de âmbito cultural e quando é transferências para 
Juntas de Freguesia, como são órgãos que têm gestão e orçamento próprio, tem de facto 
de vir à Assembleia, não é uma competência só da Câmara. -------------------------------------  

O Presidente da Assembleia disse que devem deixar a questão do Ponto 6 para 
quando lá chegarem. Relativamente a esta questão deste apoio, julga que o próprio 
facto, como o Presidente já referiu, de em reunião de Câmara com todos os vereadores 
presentes a proposta ter sido aprovada por unanimidade, pensa que diz da bondade, da 
legalidade com que a mesma foi feita, senão estou certo que nem os senhores 
vereadores, principalmente o vereador da oposição, aprovariam esta proposta. -----------  

Não havendo mais pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou a 
matéria à votação, tendo a Assembleia Municipal por unanimidade, com 21 votos a 
favor (PS/PSD) deliberado, aprovar a atribuição de um apoio financeiro, no valor de 
€13.284,00, à Freguesia do Rosário no âmbito da aquisição de bens – Cobertura do 
Palco do Centro Cultural do Rosário. -----------------------------------------------------------------  

C.3 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A PROPOSTA DE APOIO FINANCEIRO 
A ATRIBUIR À UNIÃO DE FREGUESIAS DE SANTA CLARA-A-NOVA E GOMES AIRES 
NO ÂMBITO DA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DESPORTIVOS PARA O CAMPO DE 
FUTEBOL DE SANTA CLARA: -------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu o ponto e perguntou ao Senhor Presidente 
se pretende fazer algum pequeno resumo sobre o que é que trata esta proposta. ----------  

O Presidente da Câmara, no uso da palavra, explicou que é uma situação muito 
semelhante à anterior. Aprovaram apoios para a Junta de Freguesia da Aldeia dos 
Fernandes para apoiar a requalificação do campo de futebol, o relvado, o alargamento 
do campo etc., fizeram o mesmo para a Junta de Freguesia de Santa Clara, houve um ou 
outro aspeto que não pudemos fazer ou na altura, parecia-nos que estava tudo bem, 
nomeadamente, as balizas, equipamentos que pareciam estar bem e agora viemos a 
detetar que afinal não estão, que não se adaptam ao campo porque têm ferrugem por 
baixo, têm necessidade de serem substituídas, não se coadunam com o nosso campo. A 
Junta de Freguesia comprou, pensa que já pagou, julga que está tudo tratado e pede à 
Câmara, agora, o apoio. Por uma questão de equidade, se pagaram tudo na Aldeia dos 
Fernandes naturalmente terão de fazer o mesmo em Santa Clara. Convém realçar para 
que não fiquem dúvidas que não há fracionamento de despesas, não comecem já as 
vossas cabecinhas a pensar que estamos perante fracionamento de despesas, se fosse 
essa uma hipótese não estaria aqui com certeza em cima da mesa, está completamente 
tranquilo, o que há é uma necessidade que se encontra no decorrer de uma obra, que se 
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verifica que faz falta um equipamento que faz parte do campo mas que não faz parte da 
obra e que nunca foi retirado da obra para menorizar ou para descer o valor da obra, 
isso sim, seria fracionamento de despesas e está a explicação dada. --------------------------  

A questão é a mesma, é uma questão de passar o dinheiro para a Junta, para a Junta 
repor no seu cofre ou para pagar se não pagou ainda, isso é um problema da Junta, 
repor no seu cofre um valor que julga que é nosso, também porque comprometeram-se 
com uma Freguesia e a outra não tem menos direitos nem mais direitos, às vezes é uma 
questão de tempo para ajustar as coisas, um ano ajudam mais uma outro ano ajudam 
mais outra, o importante é reconhecer que quando é necessário estão cá, que é o papel 
da Câmara. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia, no âmbito deste ponto, abriu as inscrições para 
intervenções, tendo-se registado a inscrição do deputado Pedro Franco.  ---------------------  

Dada a palavra, o deputado Pedro Franco referiu que se trata exatamente da 
mesma questão. Apenas um orçamento e quando diz apenas um orçamento, sabe que é 
legal só um orçamento e não quer que seja visto como uma questão de qualquer 
ilegalidade que a Câmara está a fazer, mas quer que seja visto como uma utilização 
eficiente dos nossos recursos, quer dizer, sabe que há um esforço um bocadinho 
acrescido, mas em vez de pedir a uma empresa pedir a duas, três, quatro, cinco, mas 
sabemos que o resultado desse pedido vai-nos dar o mais barato. Este ponto é 
exatamente igual ao outro, estamos a falar aqui apenas de um orçamento e era bom que 
a Câmara incutisse uma política de pedir estudo das verbas que vai gastar, para que elas 
sejam gastas com mais eficiência, afinal de contas, as verbas da Câmara são de todos 
nós.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------   

Continuando, o Presidente da Assembleia colocou a Proposta n.º 96/2023 à 
votação, tendo a Assembleia Municipal, por unanimidade, com 21 votos a favor 
(PS/PSD), deliberado:  ---------------------------------------------------------------------------------  

Aprovar a atribuição de um apoio financeiro, no valor de €9.955,42, à União de 
Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, no âmbito da aquisição de 
equipamentos desportivos para o campo de futebol de Santa Clara. --------------------------  

C.4 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A NOMEAÇÃO DO AUDITOR EXTERNO 
RESPONSÁVEL PELA CERTIFICAÇÃO LEGAL DE CONTAS NO MUNICÍPIO DE 
ALMODÔVAR: ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu o ponto e disse que da sua parte quer 
desde já acrescentar que tem um ofício já redigido, que dará conhecimento aos 
Senhores Deputados Municipais na próxima sessão, um oficio “rascunhado” chamemos-
lhe assim, que tem a ver com a situação que ocorreu na última sessão da Assembleia 
com a questão do relatório, do drafft e do original, onde será solicitado ao Senhor 
Revisor Oficial de Contas que procurem enviar o relatório com mais antecedência, até 
porque, conforme se lembram, naquela última sessão o relatório tinha a data de 17 de 
abril e só nos foi entregue, o próprio drafft, que na prática será igual ao original, na 
véspera da sessão. Portanto tem esse ofício já rascunhado, só lhe falta ver umas datas, 
que é para depois enviar essa recomendação para que seja evitável essa situação. --------   

Prosseguindo, perguntou ao Presidente da Câmara se quereria fazer um pequeno 
resumo sobre esta nomeação. -------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara, no uso da palavra, explicou que aceita as críticas, 
comentários, sugestões, a Câmara trabalha com este Revisor Oficial de Contas há 8 ou 9 
anos, não se recorda agora se já estava na Câmara quando chegou, mas pensa que não, 
trabalham com esta empresa, a empresa tem falhas, têm acontecido algumas falhas, têm 
estado a corrigir, às vezes manda-nos os relatórios praticamente de manhã para serem 
aqui discutidos à noite, já tem acontecido, foi uma das reclamações que eu fiz agora num 
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email que lhe escrevi, onde não me importava de renovar mas que eles têm que 
melhorar esse aspeto, dizem que cumprem com a lei, tudo bem. -------------------------------  

 Mas há aqui uma questão importante, não obstante, voltando aqui só um minuto 
atrás, o Senhor deputado Pedro acha que nós não fazemos o trabalho bem feito para 
poupar dinheiro, nós fazemos, não trazemos é aqui os processos todos porque é muita 
burocracia, mas os nossos técnicos trabalham, fazem pedidos informais, fazem consulta 
para ter uma noção de valores, o nosso Presidente da Junta naquele assunto certamente 
pediu orçamento a outras empresas, certamente, não vai dizer que sim porque é uma 
gestão da Junta, mas sabe que fazem porque às vezes até lhe perguntam opinião e 
quando sabe diz, quando não sabe desenrasquem-se perguntem vocês e às vezes trazer 
o processo com 4 ou 5 folhas sem necessidade não vale a pena, porque a Assembleia 
tem de perceber que quem gere a Câmara de facto não é a Assembleia. A Assembleia 
precisa de ter conhecimento da nossa gestão, mas o que se faz na Câmara Municipal o 
Senhor deputado não faz se calhar ideia porque estas coisas não são tão levianas quanto 
isso, nós temos processos completos, temos arquivo, temos consultas informais, temos 
informação técnica, temos procedimentos, temos autorização da Chefe da Divisão, 
temos a sua autorização, volta à Chefe da Divisão para cativar, temos a Vice-Presidente 
ou o Vereador ou o Presidente a assinar, sim comprem, temos a contratação pública a 
emitir a requisição, isto não é um processo que seja de uma pessoa, isto não é tão 
leviano como quer fazer parecer e nós trabalhamos muito para gerir dinheiro com 
parcimónia e com igualdade e com equidade, não estamos é enrolados dias inteiros em 
burocracias para trazer aqui à assembleia este processo todo, cumprimos aquilo que é a 
legalização, aquilo que é a parte legal da nossa contratualização. Mas sempre que 
queira, e não será a primeira vez que o grupo do PSD especialmente o nosso vereador 
quer aceder a consultas, está disponível quando quiser em qualquer processo em 
qualquer dia que queira, basta que esteja um funcionário presente para lhe dar os 
documentos, que você não sabe onde é que estão, qualquer momento que queira 
verificar qualquer coisa em qualquer processo os nossos processos são todos abertos, 
todos, e quando há falhas melhoramos, mas todos, não tenha qualquer problema em 
relação a isso, este não tenho, é um processo da Junta só tem mesmo o processo de 
transferência. ---------------------------------------------------------------------------------------------   

Relativamente ao auditor é a mesma situação, há aqui falhas detetadas, têm que 
melhorar, mas acha que têm sido um excelente auditor de contas. Fazem o papel deles, 
cumpre a legislação e os valores que cobram, em comparação no mercado, estão 
perfeitamente dentro do mercado, portanto fez consulta informal a outra empresa que 
faz por exemplo, por acaso numa das Câmaras nossas vizinhas, que não têm este auditor 
e o Presidente foi ver, perguntou quanto é que pagavam e pagam 50 euros a menos que 
nós, portanto por 500 euros por ano já estamos habituados a estes, se eles realmente 
cumprirem não vale a pena. ----------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia, no âmbito deste ponto, abriu as inscrições para 
intervenções, não se tendo registado nenhuma inscrição.  -----------------------------------------  

Continuando, o Senhor Presidente da Assembleia colocou esta matéria à votação, 
tendo a Assembleia, por unanimidade, com 21 votos a favor (PS/PSD), deliberado 
autorizar a nomeação do auditor externo responsável pela certificação legal de 
contas, pelo período de 24 meses, convidando para o efeito a empresa Oliveira, Reis & 
Associados, SROC, Lda., titular do cartão de pessoa coletiva n.º 501 266 259, com vista à 
aquisição do serviço em apreço, nos termos da Lei. -----------------------------------------------  

C.5 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A RENOVAÇÃO/SUBSTITUIÇÃO DE 
REPRESENTANTES DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL NA CPCJ DE ALMODÔVAR, QUE 
TERMINAM O SEU MANDATO NA CPCJ EM 07/07/2023: -------------------------------------------  
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Prosseguindo, o Senhor Presidente da Assembleia referiu que receberam da CPCJ 
dois ofícios relativos aos deputados, Sandrina Madeira Casimiro e António Manuel 
Horta Fontinha, que leu na íntegra e aqui se dão como totalmente reproduzidos. ----------  

Mais referiu que consultou os dois membros da CPCJ em questão e ambos 
manifestaram interesse em continuar no cargo. Pelas informações que tem eles estão 
habituados a lidar com crianças, têm feito um bom trabalho, acha que a CPCJ de 
Almodôvar tem feito, no geral, um bom trabalho e o facto de eles manifestarem 
interesse em continuar para si deixou-o plenamente descansado, mas tem que ser 
votado em Assembleia.  ---------------------------------------------------------------------------------  

Os senhores deputados irão votar se a Assembleia concorda ou não concorda com a 
renovação do mandato destes dois membros.  -----------------------------------------------------  

Sendo dois nomes em questão, vamos fazer uma votação para cada um dos membros 
mencionados. ---------------------------------------------------------------------------------------------   

Pela ordem dos ofícios, o primeiro n.º 163 é da Senhora Deputada Sandrina Madeira 
Casimiro, portanto vão votar se concordam ou não, ponham Sim no caso de 
concordarem com a renovação do mandato, ou Não se não concordarem. -------------------    

 (MOMENTO DE VOTAÇÃO) ------------------------------------------------------------------------------  
Passamos agora a fazer exatamente o mesmo processo relativamente ao Senhor 

Deputado António Manuel Horta Fontinha, com o ofício n.º 164.-------------------------------  
(MOMENTO DE VOTAÇÃO) -------------------------------------------------------------------------------  
Posto isto, foram reconduzidos no cargo como membros da CPCJ a Senhora Sandrina 

Madeira Casimiro e o Senhor António Manuel Horta Fontinha como representantes na 
CPCJ da Assembleia Municipal de Almodôvar.  -----------------------------------------------------  

Para os dois membros deseja a continuação de um bom trabalho e tudo façam em 
prol das crianças e jovens de Almodôvar, as crianças mais desfavorecidas. ------------------  

Não havendo pedidos de intervenção ou de esclarecimento, o Presidente da Assembleia, 
colocou à votação, através de escrutínio secreto, o nome de Sandrina Casimiro que foi 
aprovado por maioria com  19 votos SIM e 2 votos em BRANCO, ficando assim renovado o 
seu 2.º mandato para integrar a Comissão Alargada de Proteção de Crianças e Jovens em 
Risco, como representantes da Assembleia Municipal. ---------------------------------------------------  

Continuando, colocou à votação, através de escrutínio secreto, o nome de António 
Fontinha que foi aprovado por maioria com 18 votos SIM e 3 votos em BRANCO, ficando 
assim renovado o seu 2.º mandato para integrar a Comissão Alargada de Proteção de 
Crianças e Jovens em Risco, como representantes da Assembleia Municipal. -----------------------  

C.6 - CONHECIMENTO SOBRE A ENTRADA EM VIGOR DA REVISÃO DO PLANO DE 
GESTÃO DE RISCOS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS DO MUNICÍPIO DE 
ALMODÔVAR: ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia referiu que o Presidente da Câmara há pouco já 
adiantou qualquer coisa acerca de deste Plano e questionou se pretende acrescentar 
mais alguma coisa antes de passar a palavra aos Senhores deputados. -----------------------  

Usando da palavra o Presidente da Câmara disse que de facto o Plano já existia na 
Câmara, não é novo, já fazia parte dos regulamentos municipais desde 2009/2010, 
estava já criado, entretanto houve disposições importantes na questão da prevenção do 
fenómeno de corrupção, criou-se no Governo o chamado Regime Geral de Prevenção de 
Corrupção e a legislação foi alterando e nós naturalmente tivemos que alterar também o 
próprio regulamento.  -----------------------------------------------------------------------------------  

Em linhas gerais fomos alterá-lo para o adaptar às disposições legais, no sentido de 
apurar mecanismos que atualmente tínhamos em vigor e as respostas para quando as 
coisas falhavam naturalmente enquadrados na nossa realidade municipal atual e não 
aquela de há 12 ou 13 anos atrás. Foram cumpridos os regulamentos, portanto os dias, 
as publicações, etc. isso nem sequer está em causa, o processo passou a tramitação 
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normal e passou para a questão de Câmara, portanto, veio à Câmara novamente e foi 
aprovado. Houve contributos para esse processo que foram acautelados e em 
deliberação de Câmara, penso que em abril ou maio, aprovamos este regulamento já 
com as novas alterações. Houve alterações ao nível da contratação pública, portanto 
regulamento e procedimento de atuação ao nível da contratação pública tanto ao nível 
da metodologia como das consequências do não cumprimento da mesma. Houve 
alteração na conceção de benefícios públicos, que era aquilo que o Senhor deputado 
Pedro, pensa, que estava a falar há bocadinho, mas que não especifica exatamente o que 
é que são benefícios públicos, os trâmites porque têm de passar essas autorizações ou 
essas decisões, não especificando cada um deles, claro está. Dentro da gestão financeira 
o organigrama da Câmara também foi alterado há 4 ou 5 anos e não estava ainda 
refletido neste programa de riscos de corrupção. O ordenamento de território foi onde 
houve as maiores alterações, porque a legislação mudou significativamente e nós não 
tínhamos o regulamento adaptado, assim como no urbanismo claro, que de facto o 
ordenamento do território e o urbanismo estão ligados e a gestão de recursos humanos 
também sofreu algumas alterações.  -----------------------------------------------------------------  

Basicamente é um documento que nos permite ter mecanismos de deteção de 
corrupção, ou melhor ter mecanismos de identificação do que é que são as ações que 
podem ser levadas como corrupção e ter mecanismos depois de atuação perante essas 
ações. Se assim não fosse não poderíamos ter de facto uma situação qualquer dentro da 
Câmara e não podíamos corrigir ou colocar um processo disciplinar ou alterar a pessoa 
de serviço, aquilo que fosse, se não tivéssemos a regra e a consequência dessa regra. O 
regulamento é composto por muitas alíneas, é um regulamento grande, isto que disse 
aqui foram só meia dúzia de palavras de resumo daquilo que é o regulamento. Está 
disponível na internet para consultarem, se não está fica já a partir de segunda-feira, 
pensa que até já está foi publicado em diário da república e além de ser um documento 
importante é também uma boa ferramenta de gestão, nomeadamente, de gestão de 
procedimento da Câmara Municipal e como proceder quando esses procedimentos não 
são corretamente aplicados pelos diferentes serviços. -------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia, no âmbito deste ponto, abriu as inscrições para 
intervenções ou pedidos de esclarecimento, não se tendo registado nenhuma inscrição.  

A Assembleia Municipal tomou conhecimento do documento em apreço.---------------  

C.7 - CONHECIMENTO DA LISTAGEM DOS COMPROMISSOS PLURIANUAIS 
ASSUMIDOS, NO ÂMBITO DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA GENÉRICA PARA ASSUNÇÃO DOS 
MESMOS, NOS TERMOS DO DISPOSTO NA LEI N.º 8/2012, DE 28 DE FEVEREIRO, NA 
SUA ATUAL REDAÇÃO: ----------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu a epígrafe e disse que de acordo com o que 
está estipulado na Lei, e por motivos de simplificação, celeridade processual e eficácia, 
anualmente a Câmara Municipal solicita à Assembleia Municipal a “emissão de uma 
autorização prévia genérica favorável à assunção de compromissos plurianuais pela 
Câmara Municipal” nos casos específicos referidos na Proposta e que no caso em apreço 
se refere à Proposta n.º 181/2021, de 07 de dezembro, que foi aprovada na sessão da 
Assembleia Municipal de 22 de dezembro de 2021. Na sequência da autorização 
emitida, em todas as sessões ordinárias da Assembleia Municipal, a Câmara Municipal 
tem o dever de informar sobre os compromissos plurianuais assumidos ao abrigo da 
referida autorização, compromissos esses que constam no documento que os senhores 
deputados receberam e sobre os quais, se assim o entenderem, poderão solicitar algum 
esclarecimento ao Senhor Presidente da Câmara.   ------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara colocou-se ao dispor para alguma questão, se conseguir ou 
puder dar resposta imediata. --------------------------------------------------------------------------  
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Prosseguindo com os trabalhos, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições 
para este ponto, não se tendo registado nenhuma inscrição. ------------------------------------  

A Assembleia Municipal tomou conhecimento da listagem dos compromissos 
plurianuais assumidos, no âmbito da Autorização Prévia Genérica para assunção dos 
mesmos, nos termos do disposto na Lei n.º 8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual 
redação. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

C.8 - APRECIAÇÃO DA INFORMAÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA SOBRE A 
ATIVIDADE DO MUNICÍPIO, BEM COMO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA, NOS TERMOS E 
PARA OS EFEITOS DO DISPOSTO NA ALÍNEA C), DO N.º 2, DO ART.º 25.º, DA LEI N.º 
75/2013, DE 12 DE SETEMBRO E DO ARTIGO 37.º DO REGIMENTO: ---------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu a epígrafe e referiu que de acordo com o 
ponto 1, do artigo 37º do Regimento desta Assembleia Municipal, em cada sessão 
ordinária “O Presidente da Câmara Municipal deve remeter ao Presidente da Assembleia 
Municipal, … uma Informação escrita acerca da atividade da Câmara Municipal e da 
situação financeira do Município.”  -------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara colocou-se ao dispor para alguma questão que queiram 
colocar. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo com os trabalhos, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições 
para este ponto, não se tendo registado nenhuma inscrição. ------------------------------------  

A Assembleia Municipal apreciou a informação do Presidente da Câmara sobre a 
Atividade do Município, bem como da situação financeira, nos termos e para os efeitos 
do disposto na alínea c), do n.º 2, do art.º 25.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro e 
do artigo 37.º do Regimento.  --------------------------------------------------------------------------   

C.9 - APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA.  -----------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Presidente da Assembleia colocou à votação a minuta da ata da 
sessão, a qual contém as deliberações tomadas na rubrica da Ordem do Dia, tendo a 
mesma sido aprovada, por unanimidade, com 21 votos a favor (PS, PSD).  -----------------  

Antes de dar por encerrada esta sessão, o Presidente da Assembleia disse que 
terminaram assim mais uma sessão da Assembleia Municipal, julga que se não aparecer 
mais nada antes será a última sessão antes das férias, por isso deseja que todos tenham 
umas boas e merecidas férias, se for caso disso e, senão for antes, vemo-nos então em 
setembro  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Muito boa noite e tenham uma boa FACAL. -----------------------------------------------------  

FECHO: Finda a ordem de trabalhos, e nada mais havendo a tratar, nos termos do 
Regimento e da alínea c), do n.º 1, do art.º 30º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, o Presidente da Assembleia Municipal deu a sessão por 
encerrada, eram vinte e três horas e trinta minutos, do dia 30 de junho de 2023.  ------  

Para constar e para os fins consignados no n.º 1, do artigo 57.º, da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da sessão.  ---------------  

Os anexos à ata dão-se aqui como reproduzidos e ficam apensos ao presente 
livro de atas.  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

E eu, Filipa Isabel Ribeiro de Sousa, primeira secretária da Assembleia Municipal, a 
redigi e subscrevo. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

 


